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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO N» ^/2023-PMB FOLHA N° J. /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22I/2023-PMB

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 6^ /2(I23

OBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO
política.

SECRETARIA INTERESSADA: GABINETE DO PREFEITO

AUTUAÇÃO

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Bandeirantes, 01 de novembro de 2023.

/MarcosMffM
'Comisgàíí^^Ljiííitação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Poslal 28J CEP 86360000 Tet.: 43 3542-4525
E-inaJl.' li>?)tacao<^'hânddíran((;s.pr.g;ov.hr

CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

Bandeirantes, 01 de novembro de 2023.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO,

COLETA DE DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO

MUNICÍPIO, conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de

Referência.

Atenciosamente,

ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
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ítfOBjASB PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

Bandeirantes, 01 de novembro de 2023.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de

procedimento para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO, COLETA

DE DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO,

conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

consideração.

Atenciosacn

RAFAEL H^^QUE ENEAS MARINHO
SECRETÁRK^UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



.«.dsjasb prefeitura municipal de bandeirantes
Estado do Paraná

Bandeirantes, 01 de novembro de 2023.

rs

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por iei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO,

COLETA DE DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO

MUNICÍPIO, conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de

Referência.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencionai;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

JAEIJ30N RAWIALHO MATTA
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 -Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 TeL43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



pmFEimm municipal de bandeibantes
ESTADO DO PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

I - Informações Gerais:

1. Processo Administrativo:

2. Setor Requisitante: Gabinete do Prefeito / Assessoria de Comunicação
3. Equipe de Planejamento da Contratação: Daniel Gustavo Silva / Talitha Fiorini Dalacosta

II - Diagnóstico da Situação Atual:

1. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (artigo 15,
caput,§l° e incisos do Decreto Municipal):

Necessidade de confecção de um jornal informativo para ser distribuído para a
população em comemoração pelos 89° anos de Emancipação do Município de Bandeirantes.

2. Alinhamento entre a contratação e o planejamento da Administração (artigo 15, § 1°, II):

Considerando que as atividades em comemoração do 89° aniversário de emancipação
política do município de Bandeirantes, alinhadas com o esforço da atual gestão, em que a
comunidade tem um maior controle sobre as ações da Administração Municipal, que, em
conjunto com os Órgãos Municipais garanta o direito de estar presente e possa contribuir com
a construção de uma cidade melhor para todos, com o fortalecimento de dinâmicas que tenham
por resultado a solidariedade e respeito à diversidade humana e social;

Considerando a necessidade de partilhar as informações, bem como orientar a sociedade
em relação às ações da administração pública, contribuindo para a preservação da história,
identidade local, comunicação transparente e envolvimento da comunidade.

Diante do entendimento de que a informação é um mecanismo de integração e
desenvolvimento da estrutura administrativa, proporcionando o perfeito convívio social, com
organismos públicos e, sabendo que a participação popular tem grande importância para uma
gestão eficiente, cristalina e para todos. A presente contratação será uma iniciativa valiosa que
celebra o presente e promove um futuro mais brilhante para a cidade e seus habitantes.

3. Descrição dos requisitos da potencial contratação (artigo 15, §1°, III):

Apresente contratação deve observar a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Criação, Produção, Coleta de dados e impressão de Jornal Informativo Institucional da
Prefeitura Municipal de Bandeirantes em Comemoração aos 89 anos de Emancipação Política
do município.
Formato Beliner

Área de impressão 31,5x47cm
8 páginas todas coloridas em papel jornal.
Tiragem de 10.000 exemplares

III - Prospecção de Soluções (artigo 15, §1°, V e VI):
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pmFEimm municipal de bandeirantes

ESTADO DO PARANÁ

1. Levantamento de Mercado (artigo 15, §1° V): 'i. n*. ^
.  >

Foram pesquisadas soluções disponíveis no mercado para o serviço de criação, ' -—*
produção, coleta de dados e impressão de jornal informativo, através de Editais publicados no
Portal da Transparência dos Municípios, bem como contratos publicados no PNCP - Portal
Nacional de Contratações Publicas, do Governo Federal, onde se constatou a aquisição desse
tipo de objeto por modalidade de licitação Pregão Eletrônico, Credenciamento e Dispensa de
Licitação.

2. Estimativa do valor da contratação (art. 15, §1° VI):

Para a estimativa de valor da contratação, foi realizada pesquisa com fornecedores,
concomitantemente com a Pesquisa de Preços do site www.compras.gov.br, e pesquisa em
outros Editais, para comprovação do valor de mercado.

3. Escolha da solução (conseqüência dos incisos V e VI do §1° do art. 15):

A serviço objeto desse estudo pode ser contratado através de Pregão Eletrônico,
Credenciamento ou Registro de Preços, porém devido pequena relevância econômica, da
pontualidade do objeto em questão e da onerosidade de uma licitação, a solução mais vantajosa
e com celeridade e economia processual para Administração Pública é a Dispensa de Licitação,
conforme a Lei 8.666/93, artigo 24.

IV - Detalhamento da Solução Escolhida:

1. Descrição da solução como um todo (art. 15, §1°, VII):

Criação, Produção, Coleta de dados e impressão de Jornal Informativo Institucional da
Prefeitura Municipal de Bandeirantes em Comemoração aos 89 anos de Emancipação Política
do município.

2. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (artigo 15,§1°, Vlll):

O objeto referente a esta contratação não será parcelado. Será efetuado de forma única,
uma vez que será adquirida através de Dispensa de Licitação em razão do valor estimado e a
especificação do serviço.

3. Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 15, §1°, XI):

Não se faz necessária a realização de aquisições correlatas ou interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda.

4. Resultados pretendidos (art. 15, §1°, IX):

Comemoração e Celebração da História Local: O jornal comemorativo é uma forma
significativa de celebrar os 89 anos de emancipação do município de Bandeirantes. Ele destaca
a história, cultura, conquistas e desenvolvimento da cidade, criando ura senso de orgulho e
pertencimento entre os residentes.
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PmFEITUm MUNICIPAL DE BANDEIRANTE

ESTADO DO FAEANA

Resgate da Memória Histórica: O jornal proporciona uma oportunidade para relembrar ^
e preservar a rica história local. Isso é fundamental para as gerações atuais e futuras, permitiiídõ"T,
que conheçam e valorizem as raízes do município.

Incentivo ao Patriotismo e Identidade Local: Ao destacar as realizações e a
singularidade de Bandeirantes, o jornal comemorativo promove o patriotismo local e reforça a
identidade da comunidade. Isso fortalece o senso de pertencimento e orgulho entre os
moradores.

Comunicação e Transparência: A distribuição do jornal à população é uma forma eficaz
de manter os cidadãos informados sobre os eventos e atividades relacionadas às celebrações do
aniversário da cidade. Além disso, promove a transparência ao compartilhar informações
relevantes sobre o município.

Promoção do Turismo Local: O jomal comemorativo pode destacar pontos turísticos,
eventos e atividades locais, incentivando o turismo e contribuindo para o desenvolvimento
econômico da região.

Envolvimento da Comunidade: A criação e distribuição do jomal envolvem a
comunidade local, desde jornalistas e designers até aqueles que contribuem com histórias e
fotos. Isso cria um senso de colaboração e participação na celebração da emancipação.

Legado Duradouro: O jomal se torna um legado duradouro que pode ser mantido em
bibliotecas, escolas e arquivos públicos, permitindo que as futuras gerações acessem
informações sobre o 89° aniversário da cidade.

/

5. Providências a serem adotadas (art. 15, §1°, X):

Todas providencias foram adotadas pela administração para se efetivar o processo,
contanto com profissionais capacitados e aptos a elaborar este processo

6. Possíveis impactos ambientais (art. 15, §1°, XII):

Não existem impactos ambientais nessa contratação.

V - PosicíoDamento Conclusivo (artigo 15,§1°, XIII):

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação devido as justificativas deste estudo
técnico.

Bandeirantes, 31 de outubro de 2023.

1
Daniel Gustavo Silva

Chefe de Ga

Talitha Fiorini Dalacosta

Assessora de Comunicação
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PREFEITUm MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PAEANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Setor Requisitante; Gabinete / Assessoria de Comunicação
Responsável pela Demanda: Talitha Fiorini Dalacosta

Objeto:

( X) Serviço não continuado;
(  ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra;
(  ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra;
(  ) Material de consumo;
(  ) Material permanente / equipamento.

Forma de Contratação sugerida:

( X ) Modalidades da Lei n.° 8.666/93;
(  ) Pregão;
( X ) Dispensa;
(  ) Adesão à IRP de outro Órgão.

1. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o
Planejamento Estratégico, se for o caso:

Considerando as comemorações do 89° Aniversário de Emancipação do Município de
Bandeirantes, apresentamos a necessidade de confecção de um Jornal Comemorativo para ser
distribuído para a população, que será uma iniciativa valiosa que contribuirá para a preservação
da história, identidade local, comunicação transparente e envolvimento da comunidade. Além
disso, ele celebra o presente e promove um futuro mais brilhante para a cidade e seus habitantes,
conforme destacamos abaixo:

Comemoração e Celebração da História Local: O jornal comemorativo é uma forma
significativa de celebrar os 89 anos de emancipação do município de Bandeirantes. Ele destaca
a história, cultura, conquistas e desenvolvimento da cidade, criando um senso de orgulho e
pertencimento entre os residentes.

Resgate da Memória Histórica: O jornal proporciona uma oportunidade para relembrar
e preservar a rica história local. Isso é fundamental para as gerações atuais e futuras, permitindo
que conheçam e valorizem as raízes do município.

Incentivo ao Patriotismo e Identidade Local: Ao destacar as realizações e a singularidade
de Bandeirantes, o jornal comemorativo promove o patriotismo local e reforça a identidade da
comunidade. Isso fortalece o senso de pertencimento e orgulho entre os moradores.

Comunicação e Transparência: A distribuição do jornal à população é uma forma eficaz
de manter os cidadãos informados sobre os eventos e atividades relacionadas às celebrações do
aniversário da cidade. Além disso, promove a transparência ao compartilhar informações
relevantes sobre o município.

Promoção do Turismo Local: O jornal comemorativo pode destacar pontos turísticos,
eventos e atividades locais, incentivando o turismo e contribuindo para o desenvolvimento
econômico da região.

Envolvimento da Comunidade: A criação e distribuição do jornal envolvem a
comunidade local, desde jornalistas e designers até aqueles que contribuem com histórias e
fotos. Isso cria um senso de colaboração e participação na celebração da emancipação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

—
Legado Duradouro: O jornal se toma um legado duradouro que pode ser mantidò-era^v;,——

bibliotecas, escolas e arquivos públicos, permitindo que as futuras gerações acessem
informações sobre o 89° aniversário da cidade.

2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada; Aquisição de 10.000
(dez mil) exemplares de jornal informativo impresso tablóide Berliner com 08 páginas
coloridas, em comemoração ao 89° aniversário do Município de Bandeirantes-PR.

3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: O prazo de vigência
da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato.

4. Créditos Orçamentários:

4.1. Valor estimado da contratação: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)

4.2. Plano Orçamentário:

Gestão/XJnidade: 01.001 GABINETE DO PREFEITO / CHEFIA DE GABINETE

Fonte de Recursos: 0000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)

Programa de Trabalho: 0401

MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO
GABINETE DO PREFEITO

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Plano Interno: 2010 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

5. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento:

a) Fiscal Técnico: Talitha Fiorini Dalacosta
b) Assessoria de Planejamento: Talitha Fiorini Dalacosta
c) Gestor do Contrato: Daniel Gustavo Silva

Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

Bandeirantes, 31 de outubro de 2023.

Daniel Güsta\^o Silva

Chefe de

Talitha Fiorini Dalacosta

Assessora de Comunicação
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tMDEIMinEt

ESTADO DO PARANÁ

TFTÍMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 1-/2023:

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO, COLETA
DE DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO

POLÍTICA DO MUNICÍPIO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

|oi 1

jCriação, produção, coleta
de dados e impressão de
jornal formato berliner
31,5x47cm área de
impressão, com 8 páginas
coloridas em papel jornal.
Tiragem de 10.000
exemplares. |

|10049 1 [UNIDADE 1 [10.000 |R$ 0,75 1 |R$ 7.500,00 1

1.2.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e

seguintes do Decreto n" 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3.0 serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da Solicitação

de Fornecimento, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

Observação: Os itens 1.5,1.5.1 e 1.6, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos

não se aplicam ao objeto contratado.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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PBEFEITUBA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual |2023]|, conforme
justificado no Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SustentabUidade:

4.1. |/í presente contratação segue os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis, nos moldes da Lei 8.666/93. |

Indicação de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I, do Decreto Municipal n°. 3.537, de 09 de maio

de 2023);

4.2. lV(3presente contratação não será admitida a indicação de marca. \

Observação: Os itens 4.3 até 4.21, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não

se aplicam ao objeto contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

|5.1. O prazo de entrega do serviço é de 60 (sessenta) dias, contados do envio da Solicitação de

Fornecimento, em remessa única. |

Observação: O item 5,2 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao

objeto contratado.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos |5 (cinco)| dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. O serviço deve ser entregue no seguinte endereço: |[Rua Frei Rafael Proner, 1457, Centro,

Bandeirantes-PR.]

Observação: O item 5.5 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao

objeto contratado. |
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FUEFEITUm MUNICIPAL DE BANDEIBANTES
ESTADO DO PARANÁ

Garantia, manutenção e assistência técnica ^ - •

|5.6.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

Observação: Os itens 5,7, 5.8 e 5.9foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmo não

se aplicam ao objeto contratado. \

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até |l O (dez) |dias úteis, contados a partir da data de retirada

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica

autorizada.

5.15.0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

Contratante.

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da

garantia dos equipamentos.

5.18.0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade

do Contratado.
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5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas conseqüências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente^ o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11,

§1°);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto

n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 3.537,

de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7°).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 12).

6.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,

art. 12).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de

maio de 2023, art. 12).

6.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio

de 2023, art. 12).
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

201 do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto n" 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual

(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas;

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de |07 (sete) |dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10| (dez) dias úteisj a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

Observação: O item 7,4 foi excluído desse Termo de Referênciüy pois o mesmo se refere a Dispensa

EletrônicOy modalidade que ainda não foi regulamentada no município.
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de foima
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação

aplicável.

7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal rf 3735, de 09 de maio de 2023.

7.10. Para fms de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizá^o dã "

situação, sem ônus ao contratante;

Observação: Os itens 7J2, 7.13 e 7.14 foram excluídos esse Termo de Referência^ pois fazem

menção a Lei 14.133/21, e a presente contratação é instruída pela Lei 8.666/93

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal,

conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índicej INPC\íq correção monetária.

Forma de pagamento

7.20.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
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|Antecípação de pagamento

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

8. FOimA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, instruída pela Lei 8.666/93, com adoção do critério de julgamento pelo |[MENOR

PREÇO]. I

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Observação: O item 8.3 foi excluído desse Termo de Referência^ pois o mesmo não se aplica ao

objeto contratado.

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.20v.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedQr:

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;!^^'*^]

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme a legislação aplicável.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz
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Observação: Os itens 8.10, 8.11, 8.13 e 8.14 foram excluídos desse Termo de Referência, pois os

mesmos não se aplicam ao objeto contratado.

Habilitação físcal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes \[Municipal] [relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda \[Estadual e [Municipal] |do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos \[Estaduais ou /"M/zí/c/pa/V [relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Observação: Os itens 8.23, 8.24, 8.25, 8.26, 8.27, 8.28 e 8.29 foram excluídos desse Termo de

Referência, pois os mesmos são referentes a Lei 14.133/21, e o objeto dessa contratação está

instruído pela Lei 8.666/93.

Qualificação Técnica
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Observação: Os itens referentes a Qualificação Técnica foram excluídos desse Termo de

Referência^ pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]

9.1.0 custo estimado total da contratação é de |R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais^, conforme

custos unitários apostos na |[tabela acimaj

Observação: Os itens 9,2, 9,3 e 9.4 foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos são

se aplicam ao objeto dessa contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação;

Gestão/Unidade: 01.001 GABINETE DO PREFEITO / CHEFIA DE GABINETE

Fonte de Recursos: 0000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)

Programa de Trabalho: 0401

MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO
GABINETE DO PREFEITO

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Plano Intemo: 2010 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes, \[31 \ie\[outubro]^e^2023]\

Daniel Gustavo Silva

Chefe de

Talitha Fiorini Dalacosta

Assessora de Comunicação
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Rua Frei Rafael Pronner, 1457- Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone; (43) 3542-4525

E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

Solicitação de Compra N° 416/2023

Solícitante:

Organograma:

Local de Entrega;

Objeto:

Justificativa:

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

^^istificativa Valores:

i^razo Execução:

Modalidade:

Daniel Gustavo Silva Data da Solicitação: 01/11/2023

0100000000 - GABINETE DO PREFEITO

PREFEITURA DE BANDEIRANTES

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO, COLETA DE
DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA DO MUNICÍPIO.

ANEXO AO PROCESSO FÍSICO

Itens solicitados:

Item Código Qtd. Unid. Especificação
Preço Unit.
Estimado

Preço Total
Estimado

214716-1 10.000.00 UND Publicação, impressão de jornal / revista / livro 0,7500 7.500,00

Preço Total: 7.500,00

Dotações Utilizadas:

Dotação Descrição
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

Recurso Valor Previsto:
8 - 01.001.04.122.0401.2010.3.3.90,39.00

00000/00000.01.07.

00.00.1.500.0000

7.500,00

Bandeirantes, 01 de Novembro de 2023.

Assinatura do Responsável



Folha do Nortç
o  <U mMã ttfiiê/

EDITORA FOLHA DO NORTE LTDA ME

CNPJ. 09.399.259/0001-21

Bandeirantes, 16 de outubro de 2023

SETOR DE COMPRAS

Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Assunto: RESPOSTA DE ORÇAMENTO

Segue abaixo o orçamento solicitado com validade por 30 dias.

- OBJETO: Jornal impresso com divulgação institucional pelos 89 anos de emancipação político-

administrativo do Município de Bandeirantes

- FORMATO: Tabióide Berliner com 08 páginas coloridas

- QUANTIDADE: 10 mil exemplares

- VALOR TOTAL: R$ 13.700,00

Cordialmente,

lárcíãMoskadó^atista de^Almeida
CPF; 832.215.069-53 / RG: 4.900.307-2

Cargo: Sócio-Adininistrador(a)

AV. COMENDADOR LUIZ MENEGHEL, 554 - CENTRO • BANDEIRANTES - ESTADO DO PARANÁ - CEP. 86.360-000



CNPJ: 04184090/0001-79

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

'boleta de dados (textos e fotos) para um jorna! informativo da Prefeitura Municipai de
Bandeirantes com os agentes de cada secretaria municipai, criação, diagramação,
revisão ortográfica e em formato beriiner (tamanho de 31,5cmx47cm) em papeljornal
sendo oito páginas coloridas com tiragem de 10.000 exempiares

VALOR TOTAL: 9.300 (NOVE MIL E TREZENTOS REAIS)

Qualquer dúvida ou esdarecimentos, ftco à disposição

Link ((Mcaçâo LONDRINA, 18 DE OUTUBRO DE 2023
Eduaracruias
Comercial

(43) 3357-0099
nnkcomunicacao@sercomtoi.com.br



OLIVEIRA & PERIN LTDA

Rua Professora Francisca Damas, 53
Parque dos Estudantes - Jacarezinho (PR)

CNPJ: 11.044.608/0001-34

Telefone: (043) 99903-2589

Jacarezinho, 17 de outubro de 2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Criação, Produção, Coleta de dados e impressão de Jornal Informativo Institucional de Prestação de
Contas da Prefeitura Municipal de Bandeirantes em comemoração aos 89 anos de Emancipação
Política do município. Formato Beliner 31,5x47cm área de impressão página, sendo 8 páginas todas
coloridas em papel jornal. Sendo a tiragem de 10.000 exemplares

fi

VALOR; R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)

Marcos Júnior de foíjveíra
'  CPF: 052.592.479^-57

86'°°" Sócio Responsável
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes, 08 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação - /2023

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conforme solicitação nr. 416, para: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL
INFORMATIVO INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE

«w r

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, vimos infonnar que os valores informados são compatíveis
com os praticados no mercado.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01

Criação, produção, coleta de
dados e impressão de jornal
formato berliner 31,5x47cin

área de impressão, com 8
páginas coloridas em papel
Jornal. Tiragem de 10.000

exemplares.

10049 UNIDADE 10.000 R$ 0,75 R$ 7.500.00

Despacho: Colha-se manifestação da Comissão Permanente de Licitação.

Andreia de Souza França
Departamento De Compras

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n° 13.659/2022

R Frei Rafael Proncr 1457 Cx. Postal 281 Ci;P 86360000 Te!.: 43 3542-4525
E-mail: licitacac^bandeirantes.pr.gov.br

CNP.I 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes, 08 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação /2023

rs COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular
dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso
manifestar - se o Departamento de Contabilidade e em seguida a Secretaria de Fazenda. Informamos

que, o valor global para: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL
INFORMATIVO INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, importa em^ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais).

Colha-se manifestação

arco

omLísao

Moraes

icitação

Fabiana de Sou

Comissão

^eira Oliveira
Licitação

Weslley Roarigo Ramos Pires
Comissão de Licitação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CÍ-:P 86360000 Tel.: 43 3542-4525
E-mail: licitacao®bandeirantes.pr.gov.br

CNP.I 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes, 08 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação -- /2023

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA. Em atcndiniento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licilatório no Município de Bandeirantes, Estado do
Paraná.

1  - Salientamos que o Município tem que ler o equilíbrio tmanceiro igualando-se suas despesas com suas
receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que
disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas. no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do
saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida
verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SFXRETARI.4
DESPESA/

FON1E

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁ1ICA

DESCRIÇÃO

GABINETE DO PREFEITO 008/0000 01.001,04.122.040 .2010.3390390000
OUTROS SERVIÇOS
PESSOA.JURiDICA.

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade Financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela
de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será
de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório. por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Jacíant^arolína Milani Delia Mura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4

RFrei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 Cl£P 86360000 Te!.: 43 3542-4525-
E-mail: licitacaoí/^bandeirantes.pr.eov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48 ̂



PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ r

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes. 08 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação - _ /2023

PARECER FINANCEIRO

OOBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA.

VALOR ESTIMADO: RS 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

(  ) Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da Lei

8666/93 para o exercício de 2023, no montante de RS 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais),

conforme dotações especificadas no parecer contábil de 08 de novembro de 2023.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte fomia de pagamento fonte de
recursos:

( ) à vista.
( ) à prazo.

Origem de Recursos:
( ) Próprios.

( ) Vinculados à convênios.

José Celestino Fontolan A
Secretário da Fazenda I

RFrei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 Cl-P 86360000 TeL; 43 3542-4525-

E-mail: licitacao:^bandeirantcs.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE
BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ V —
h

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes, 08 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação /2023

Prezado Senhor

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de: OBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL
INFORMATIVO INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE
EMANCIPAÇÃO política, através do tipo de procedimento em referência, com prazo de
execução de 60 (sessenta) dias, conforme facultado pelo inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e
atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de junho de 2018.

Informamos que os preços foram colhidos pelo Departamento de Compras em conjunto com
as Secretaria solicitante, e que esta Comissão de Licitação apenas evidenciou o menor preço
apresentado, se isentando da responsabilidade da verificação de valor de mercado.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima
e distinta consideração.

Atenciosamente.

arco oraes

omi^ao (le/Licitaçao

À Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Posial 281 CEP 86360000 Tc!.: 43 3542-4525
E-mail: licitacao@banclcirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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Terça-feira, 30 de Maio de 2023

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assèssoria jurídica

Portaria

PREWTU£êA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

POR TARIA n''1.633/2023

JAELSONRAMALHOMATTA, Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais.

A

Art. 1- - Ficam designados, para comporem a

Comissão Permanente de Licitação para o exercício de 2023, os seguintes
servidores: JOYCEFERREIRA PARPINELU, portadora da Carteira de Identidade
RG n9 108322918/SSP/PR, inscrita no CPF sob 065.535.889-70; WESLUSY
RODRIGO RAMOS PIRES, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.336.695-
5/SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 063.945.289-27; FABIANA DE SOUZA MEIRA
OLIVEIRA, portadora da Carteira de Identidade RG n- 12.326.043-0/SSP-PR,
inscrita no CPF sob n^ 078.258.049-10, sob a presidência do primeiro, e como
suplentes MARCOSDEMORAES e CIBELE GUSMÃO FONTOLANSILVA

Art. 2' Revogam-se as disposições em
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
Estado do Paraná, em 30 de maio de 2023.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

KuaFici Riirnel Pioiiei n" 1457- CJaixa P.uiu! 281 -CLP 8fi IMI-lXN) — Tcl (411 1542-J52S - Fax 3542-U22 c CNl'J 7fi 235 753/0001-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP ns
TV—^ 2.200-2, de 2001

brasil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
www.bandeirântes.pr.gov.br/diario-nficial-eletronico



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DAPESSOA JURÍDICA

NUMERO Oi! INSCRIÇÃO

11.044.608/0001-34

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/08/2009

NOME EMPRESARIAL

OLIVBRA & PERIN LIDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI

BLOG DO MARCOS JÚNIOR

PORTE

ME

CODIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

CODIGO Ê DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet (Dispensada *)
63.91-7-00 - Agências de notícias (Dispensada ')

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PROFESSORA FRANCISCA DAMAS

NUMERO

53

COMPLEMENTO

CEP

86.400-000

BAIRRO/DISTRITO

PARQUE DOS ESTUDANTES

MUNICÍPIO

JACARE2INH0

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARCOSJUNIOR_JORNALISTA@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(43) 3903-2569

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFRí

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07/08/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

(•) A tíispensa de alvarás e licenças é direito do errpreendedorque atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n" 51. de 11
de junho de 2019. ou da legislação propna encaninhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/11/2023 às 15:11:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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OLIVEÍRA E PERIN S/S. LTDA.

CNPJ: 11.044.608/0001-34
alteração CONTRATI AL POR 'I RANSKORMAÇÀO OFt". ^3
SOCIFDAOi: SIMPLES PARA SOCIEDADE EMPRESÁRL\ ^

1

MARC OS JLMOK DL OIJ\ LIRA. hrasiícirn. easadu. empresário e Jíirnalisia. residenle c
domiciliado nesta cidade de Jacare^^inho. l-.>iado do IVanu. na Rua Professora Praneisca
Damas, n'' 5.L Parque dos i-siudantes. C!:P; KMUU-Oíif). inscrito nu CPI- sob iV 1)52.5'>2A7')-
.■>7, ponadorda cédula de identidade ci\il R(; 8.577.624-().'SSP-PR o.
MARLI APARECIDA PERIN, bra.sileir;i. di\orciada. empiesaria. a-sidcníc c doiHK-iliada
Rua Piolo.s.sora l-ruiicisua Damas, n" 5,C Parque dos Esuidanies. CEP: X64()0-()ii(). ponadora '
da eedula do ideniidadc civil RO C»61.07.L(,. P|<, inscrito no CPF sob iC .s44.1 23. | .sd-Ui .

^  l nicús socios componentes da sociedade Icgalmeme coiisliluida denominada OLIVEIRA &
PERIN S/.S LTDA.. com sede na Rua Prefeito Aníbal Brasil.n'' 64. Centro, .i-acare/inho.
Estado do Paraná, inscrita no CNIM sob ,f M .044.6118'001) 1-34. sob o tipo juridico de
Sociedade Simpic.s Limitada, eoiislituidu por instruinemo partieular devidamente registrado
no Olieiai de Registro de l iiiilos e Documentos e CiCl de Pc.s.soa .luridieti de Santo Antonio
da l'latina. sob n" 4.\3, livro A-0()h. protocolo iV 16232 em Ü7/Ü8'20Ü0. tem entre si, justo e
eonlraiado. esta alteração do contrato social, mediante as condições estabelecidas nas
ciáusuias seguintes

CI.ÁISI LA PRIMEIRA: A empresa que mantinha st,a nature/;i jurídica como Sociedade
Simples, passa a ler sua nature/ajuridiea como Sociedade Empresaria.
CE.M SI I..\ .SEíil NDA; .\ empresa t|ue linha como Denominação Social OI,l\ EIR.\ ,&
1 I.RIN .S/.S LI D.A.. pa.s.sa a adotar o Nome emijrc.sarial de OI.l\T,llC\ & PERIN I.TDA

^  mimAJZRÇHRA: Fica alterado o endereço empresarial para a Rua i'rofessorai Mi.u.sea D.imas. n .sa - ■ Parque dos I siudanies. cm .lacarczinho - PR. CEP ,S6.40Ü-()|)Ü
tL.AlSlI.AOI \RTV DEt LARAC .ÃO DE MICROEMPRESA Declara sob as penas
da Lei, que se enquadm na condição de MlCRíJEMPRESA. nos termos da lei Complementar
n". 127. tic I4- Í2.'2í}06.

A vista da madincação ora ajustada, e para total adeqaaçào a lei 1(1.4116/02. transcreve-
se o presente eontrato soeial, de aeordo cotn a seguinte redação: J
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OLIVEIRA E PERIN S/S. LEDA.

CNPJ: 11.044.608/0001-34
AL l ERAÇÃO CONTRAn AL POR TRANSFORMAÇÃO
SOCIEDADE SIMPLES PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA ^ ^

2

( I.Âl Sl i.A PRIMPIRA: A MicitJad.: c do tipo EMPRESARIA LIMITADA. Ta/endo
pano os sonhovcs do\ idamcnto iionioado*^ o qualiiloados.

CLAlSl LA SLt.L M)A: A Sociedade gira sob o nome ompresariai de OLIVEIRA E
PERIN LIDA., o tem sua sede na Rua iVoíessora Francisca Idamas. n 53 -- Parque dos
L:siiid:,n.cs. cm .lacarczinho - l'R, CliP X6.40()-(l00. A sociedade iniciou suas alividades cm 14
de inarvo de 20! I e seu prazo ê indeterminado.

CLAI SILA IERCKIRA: O tiuadro social empresarial e o capita! social sào distribuídos
entre os soeios da seguinte forma'

[ OTõTÃsr cAOTArRsr :
L  ()I.1\ K1RA ^ 2^70 ^ '
L  ̂ " "" " i<sd«;oo(i%,—

RS j.ooTukT (I m)%) '
C L.Al .SI Í..A Ql ar 1 A. .A sociedade c aílminislrada pelo s('>cio M.ARCOS .Ili.MOR DE
OLI\ l.;iRA. com i,s podcres c atribuições de administrador autorizada ao uso do nome
cmprcstirial. tcdado. no enituno. em alividades estranhas ao imercsse social ou a assumi,
obrigações seja em lavor de t|ualHue,- dos quotistas ou de lerceiro.s. bem conu, oncar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização da oiitia .sócia. Ampliando assim a
ciáusuía terceira do contrato anterior.

Cl .Á1 st LA OUNTA: As quotas da sociedade sào indivisíveis c não poderão .ser cedidas
^  ou iranslendas sem o expresso eonsentimeiuo dos sócios que queiram adquiri-las.

CLAI SLLA SEXTA, A responsabilidade dos sócio.s é limitada a importância do capital
social, nos lermos do artigo 1.0.s2 do Novo Código Civil,
CLÁl SI EA SÉTIM A: (.).s sócios poderão dc comum acordo, ãxar uma retirada mensal, a
tíliil» de -pro labore -. observ adas as disposições regulamentarcs pertinentes
LL.ÁISI EA Oir.U A: o objeto social c de: "PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ]/
INFOR.MAÇÕES E 1'I BL1C A1DADE.S, A(,E.\( I A DE NOTIC IAS. l'()R | AIS, /
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OLIVEIR.A E PERIN S/S. LTDA.
CNPJ: 11.044.608/0001-34AL nCRACAO C ONTRAl l AL l'OR TRANSFORMAÇÃO Df' . i'S

SOCIEDADE SIMFLES PARA SOC lEDADE EMPRESÁRIA '

■•KOVEOORLs ÜL tDNTF. IX, F Dl ,R„s M:rv,Ç()s ,)E INFORMAÇÕES NA
ÍMEU.VET."

CLAISM.a nona; o e-xercicio sociol será coincidente com o ano calendário, lerriiinudo
- .-1 de de.en,b,a, de cada ano. quando se,.i procedido o levanta,ne,no do Balanço
a.nnK.n,al e elcuado a ope,-avào de re.suitados, enr conlonnidade cont as disposições levais

pcitmcntos. ^ .

Os sócios não poderão ceder ou alienar por qualque. ,n„,o snas
^  .cspecnc as quotas a .erconos sen, o prev,o consenti,,,e,Ho do ouno soco. ticando assccurado

a esta a p,.e,c.ó„c.a na aqu.sição, en, „ua,dade de condições c na p,oporção das quo.s que
possuírem, obserxando it sciiiiinte:

' ' ''''■ por escrno pa.a se n,anifds,aro,„ a respeitooa piclciencia no praxo de .'Uj firimai dias.
u ^ Findando o p,-a.o pa.a o cxcrcco da p,eicrcnc,a. sen, que a parte se .nandeste

r, úZ T -r cedidas ou abonadas a tcrcenos.NV,s qua„.o meses seguintes ao .órmino do exemieio

CLÁI SI 1 V DfT'.r""'" "J'"inist,ado,(es, quando for o caso.laleccndo ou interditado qualquer ,soe,o, a socedadcCO. ,nna.a sua aóv.dade eon. os „e,de,ros. Não sendo possive, ou ,„ex,sUndo uneressc des,es
t>u do(.N) SOCIO(S) remanc.sccnie(s) o v-tlor de nimi- h

_  '"'"''■■'■c-s sera operado e liqt,i<lado com base^  na siuuí^ao painmonial da snciedade à dii-i l . r> i -
cspeeia„ne„.e levantado.
PAIC\GR.AF0 IMCO: O ,nesn,o procedimen.o sera adotado c,„ outros ca.sos en, que •,
socedade se resoh a en, relação a .seu socio. '

" -ln,i„i.s,..aclor MARCOS .IFMOR „Fd t' F r exe,.eer a adn„n,s.ração | rda socedade. por le, espec.al. ou e,n enaude de condenação en,ninai, on por se encontrar sob /

i /.7 • - ■■ ■ ■■ ÍF ■ L
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OLIVEIRA E PERIN S/S. LTDA.

CMM: 11.044.608/0001-34
ALTERAÇÃO CO.NTRATl AL POR TRANSFORMAÇÃO DE Zc
SOCIEDADE SIMPLES PARA SOCIEDADE EMPRESÃRIA

-y

os eteuo.s dela. a pena que \ede. ainda que lonipoj-arlanienle, o aee.sso a cargo.s públicos; ou
por crime faiimentar de prevaricarão, suborno, concussào. peculaio. ou contra a economia
popular, contra o si.stcma ilnanceiro nacional, contra nomia.s de dele.sa da concorrência, contra
as rclaçtJcs do oonsunio. le púhlica. tm a propricdado.

C l Ál SL LA 1)ÉC IM.\ Ql ART.V: Os oasos omissos neste contrato scrât» iv.soh ido.- com
observância dos preceitos do Novo ( odigo Civil e de outros dispositivos legais que lhes '
sejam aplicáveis.

ri.Ãt SI LA DÉCIMA Qt INT A: DKt l AR.Af, ÃO OF. MIC UOF.MPRF.SA Declara
.sob as penas da l.ei. que se enquadra na condição dc .MÍCKOE.MPRbSA. nos termos da i.ei
Complcmcnuir n". 12.^. de 14. 12i200(>

C l.ÁtSl LA DRC IM.\ SIÈXI A: Fica eleito u toro dc iaeare/Jnh.v Paraná, para o exercício c
o CLimpiimcnto áoa direitos c obrigavocs resultantes deste eonirato.

F por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteraçàii em 04
Itiuatro) \'ias,

dacarc/ínho/Pr,, (15 dc janeiro dc 2(120.

n MARCOS Jl M()R |>Ç ()LI\ FJRa

V

v.C,>
cAc_

MARLI APARFXIDA PFRIN
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Cartorio ae Registro Civil das Pessoas Naturais
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Página 6 de 6

.rf,. J1
P

Eu, FÁBIO JÚNIOR SOARES, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 49277, inscrito no CPF n° 02521960900,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

02521960900 49277 FÁBIO JÚNIOR SOARES

a

DO ►'ARysN/v

A validado dosue doe

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/01/2021 12:50 SOB H= 20210088990.
PROTOCOLO: 210088990 DE 08/01/2021.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100354856. CNPJ DA SEDE: 11044608000134.
NIRE: 41209699489. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/01/2021.
OLIVEIRA i PERIN LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
www.empreBsfacll.pr.gov.br

). tica Qiijcivo á coraofovâcaci de sua aut encicidado nos rcspeeiivas pQrnais
;0o seus i-especL ivos uódigos da veriíicaçao.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032151325-54

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.044.608/0001-34
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumgdmento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 29/02/2024 fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.nov.br

Páginn 1 de 1

Em:iido v/a Internei PObUco 101/11/2023 15:17:47)



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: OLIVEIRA & PERIN LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.044.608/0001-34

Certidão n°: 60883715/2023^
Expedição: 01/11/2023 15:19:17

Validade: 29/04/2024 ̂  180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que oliveira & perin ltda (matriz e filiais), inscrito(a)
no CNPJ sob o n" 11.044. 608/0001-34, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

^  necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



CAÊMA
'.:aixa economca fedfrãi.

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.044.508/0001-34

OLIVEIRA E PERIN LTDA

RUA PROFESSORA FRANCISCA DAMAS 53 / PARQUE ESTUDANTES /
JACAREZINHO / PR / 86400-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
errpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não sen/irá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações como FGTS.

Validade:31/10/2023 a 29/11/2023

Certificação Número: 2023103106180438706090

Informação obtida em 01/11/2023 15:20:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: OLIVEIRA & PERIN LTDA

CNPJ: 11.044.608/0001-34

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria^era Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 -da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.p9fn.g0v.br>.

Certidão emitida gratuitamejjte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:55:18 do dj^2/09/2023 <hüra e data de Brasilia>.
Válida até 10/03/2024./
Código de controle da certidão: 64F3.8D52.CF7B.30FD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

:RuaCèl..^ísta^335-Centro - Fone; (043>3911t3004 e 3008 -Fax; 3030 ̂ CEP: 86.400^00
CNPjfí 7õ;9Õ6;860^00Í^ - www4a£a]«zialio.pz.g;oy.lMt

Certidão Negativa n® 5211 /2023

Cadastro

Proprietário..
Endereço

CPF/CNPJ
Ramo Atividade
Requerente....

Finalidade....

1166800-0

OLIVEIRA & PERIN LTDA

RUA PROFESSORA FRANCISCA DAMAS
11.044.608/0001-34

ATIVIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERV
Larissa

DOCUMENTO

N' 53 PARQUE DOS ESTUDANTES

IÇOS DE INFORMAÇÃO E PUBLICIDA

Atendendo o despacho exarado no requerimento acima mencionado, CERTIFICO
que o imóvel com as características acima citadas NAO É DEVEDOR a Fazenda Municipal, nesta
data. . . , j • j

A presente certidão não exclui o direito de a fazenda municipal de exigir a
qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados.

Por ser verdade, emitimos a Certidão em 02(duas) vias, de igual teor, que vão
assinadas pela Diretora Geral de Arrecadação e Receita.

RELATIVO; A TRIBUTOS MUNICIPAIS.

Jacarezinho-PR., 31 de Agosto de 2023

Talita T. Ambrósio

Diretora Geral de Arrecadação e Receita

Esta certidão tem validade até 120 (^nto e vinte) dias apartir da data de emissão.
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PREFEITURA MUNICIPAI. DF. rACAREZINHO
estado DO PARANA

secretaria municipal de finanças
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: OLIVEIRA & PERIN LTDA

CPF/CNPJ: 11.044.608/0001-34

Cerlifica-se que. em consulta aos sistemas ePAD c CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniào. NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGi -PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O ( adaslrii Sucionaí de Enwresus Inidòneas e Suspensas <( EIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Saeional de Emnresas Punidas (CSEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/201.1 (Lei Anticorrupção).

O ( adas/ro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CUPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria cotn a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Ceilidào emitida às 15:22:58 do dia 01/11/2023 . com validade até o dia 01/12/2023.

Link para consulta da verificação da certidão htips:.7ceriidocs,cüu.aov.hr.'

Código de controle da certidão: OTvvjPvzjSUqooTci4NkX

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO

PROCESSO }2oj2>.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO, COLETA DE

DADOS E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO INSTITUCIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Atende plenamente a
exigência?

Indicação do local do

processo em que foi
atendida a exigência
(doe./ fls.)

1. Houve abertura de processo administrativo?

(  ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

2. Foi adotada a forma eletrônica para o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a

devida justificativa?

(  )Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

3. A autoridade competente designou os agentes públicos

responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à

contratação?

(X )Sim

{  )Não

(  ) Não se aplica

4. Foi certificado o atendimento do princípio da segregação

de funções?

( X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

5. Consta documento de formalização de demanda? (X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

6. Foi certificado que objeto da contratação está

contemplado no Plano de Contratações Anual?

(X ) Sim

(  ) Não

(  ) Não se aplica

7. Foi certificado que objeto da contratação está compatível

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

8. Há Estudo Técnico Preliminar? ( X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

9. 0 Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a

estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e

a manifestação sobre a viabilidade da contratação?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

10. Há Análise de Riscos? (  ) Sim

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

: -.y

(  ) Não

( X ) Não se aplica

11. Consta justificativa para a ausência dos itens não

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

12. Houve manifestação justificando as exigências de

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa

no caso concreto?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

13. Há termo de referência? (X )Sim

(  )Nao

(  ) Não se aplica

14. Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o

atendimento das regras e procedimentos da IN ME

81/2022?

(  )Sim

(  )Não

(X ) Não se aplica

15. Foi certificada a utilização de modelos de minutas

padronizados de Termos de Referência da Advocacia-Geral

União, ou as contidas no catálogo eletrônico de

padronização, ou houve justificativa para sua não

utilização?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

16. Sendo adotado modelo padronizado de termo de

referência, foram justificadas e destacadas visualmente, no

processo, eventuais alterações?

(X ) Sim

(  )Nâo

(  ) Não se aplica

17. Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano

Anual de Contratações e com o Plano Diretor de Logística

Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento

da Administração?

(X )Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

18. 0 TR contempla definição do objeto, fundamentação da

contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,

modelo de execução, modelo de gestão, critérios de

medição e de pagamento, forma de seleção do fornecedor,
estimativas do valor da contratação e, não se tratando de

registro de preços, adequação orçamentária?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

19. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação técnica
ou econômica, elas foram justificadas no processo?

(  ) Sim

(  )Não

( X )Não se aplica

20. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação

técnica, elas são específicas e objetivas?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

21. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações

{  ) Sim

{  )Não
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para: a) entrega imediata; b) contratações em valores

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de

licitação para compras em geral, ou; c) contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de

R$324.122,46 (valor atualizado anualmente), houve

justificativa para não dispensá-las?

(X ) Não se aplica

22. Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei n° 12.527, de

18 de novembro de 2011?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

23. Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Procuradoria Geral do

Município, com eventuais alterações destacadas e
justificadas?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

24. Os autos estão instruídos com o edital da licitação? (  )Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

25. Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta

do edital da licitação?

(  ) Sim

(  )Não

(X ) Não se aplica

26. Caso 0 objeto contemple itens com valores inferiores a

RS80.000,00, eles foram destinados às ME/BPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não
exclusividade?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

27. Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado?

(  ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

28. Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas,
consta justificativa nos autos?

(  ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

29. Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,
consta justificativa nos autos?

(  ) Sim

(  )Nâo

(  ) Não se aplica

^VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS
;:PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

.r-: ■ ■ = , ,

Atende plenamente a
exigência?

Indicação do local dO;
processo em que foi^
atendida a exigência

30. Consta orçamento estimado com as composições

detalhadas dos preços utilizados para sua formação?

(X)Sim

(  )Nâo

(  ) Não se aplica
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31. Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

32. Foi certificado que o estimado preço foi obtido com

base em pelo menos três preços ou houve justificativa pelo

gestor responsável e aprovada pela autoridade competente

para a hipótese excepcional em que não for respeitado

referido número mínimo?

(X )Sim

(  )Nâo

(  ) Não se aplica

32. Caso 0 preço tenha sido obtido unicamente com base

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou

banco de preços em saúde, foi certificado que o valor

estimado não é superior à mediana do item nos sistemas

consultados?

(X )Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

33. A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição

do objeto a ser contratado; II - identificação do(s) agente(s)
responsável{is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento; III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados; V - método estatístico
aplicado para a definição do valor estimado; VI -

justificativas para a metodologia utilizada, em especial para

a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis

ou excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória de

cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão

suporte; e Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores?

(X )Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

34. Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, e contratações

similares feitas pela Administração Pública, ou justificada

a impossibilidade de utilização dessas fontes?

( X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

35. Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações
similares feitas pela Administração Pública e já concluídas,

a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data

da pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para

a utilização excepcional de preços de contratação concluída

há mais de um ano?

( X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

36. Nos casos de utilização de pesquisa direta com

fomecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três

fomecedores ou foram instruídos os autos com as devidas

justificativas?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica
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37. Nos casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máximo com 6 meses

de antecedência da data prevista para divulgação do edital

ou certificado que haverá a devida atualização caso

ultrapassado esse prazo?

(X ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

38. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que que o prazo de resposta concedido foi
compatível com a complexidade do objeto da licitação?

(  ) Sim

(  )Nao

( X ) Não se aplica

39. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de

Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e)

nome completo e identificação do responsável?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

40. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que a consulta conteve informação das

características: I - condições comerciais praticadas,

incluindo prazos e locais de entrega; 11 - instalação e

montagem do bem ou execução do serviço, quantidade

contratada, formas e prazos de pagamento; III - fretes,

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,

observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto, com vistas à
melhor caracterização das condições comerciais praticadas

para o objeto a ser contratado?

C  ) Sim

(  )Não

(X ) Não se aplica

41. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, consta

dos autos a relação de fornecedores que foram consultados

e não enviaram propostas como resposta à solicitação feita?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

42. Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?

(  } Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

43. Tratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa, constam dos autos estimativa

do impacto orçamentário-fmanceiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?

(  ) Sim

(  )Nâo

(X ) Não se aplica

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQÜISÍçBeS " Atende plenamente

exigência?

Indicação do local do

processo em que foi
atendida a exigência
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44. Se 0 objeto a ser contratado for bem de consumo, foi

certificado que não se enquadra como bem de luxo?

(  ) Sim

C  )Não

( X ) Não se aplica

45. Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão

condições semelhantes às do setor privado ou houve

justificativa para não observância dessas condições?

(  ) Sim

(  )Não

{ X ) Não se aplica

46. Há justificativa para não utilização de sistema de

registro de preços?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

47. Foi certificado que a determinação do quantitativo a ser

adquirido considerou a estimativa de consumo e utilização

prováveis, com base em técnica adequada?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

48. Há manifestação sobre o atendimento do princípio da

padronização?

(  )Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

49. Há manifestação sobre o atendimento do princípio do

parcelamento?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

50. Caso 0 objeto contemple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00, foi

prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?

(  ) Sim

(  )Não

{ X ) Não se aplica

51. No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo

destinado à cota procurou observar o limite percentual de
até 25% do total, independentemente do valor da cota?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

52. Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?

(  ) Sim

(  )Não

( X )Nào se aplica

53. Consta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

54. Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?

(  ) Sim

(  )Nao

( X ) Não se aplica

55. Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi

indicada a existência de processo administrativo em que

esteja comprovado que não atendem às necessidades da

Administração?

(  )Sim

{  )Nao

( X ) Não se aplica
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56. Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela (  ) Sim

aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas, (  )Não

como a locação de bens? ( X ) Não se aplica

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Atende plenamente a

exigência? processo em que foi
atendida a exigência

(doc./fls.)

57. Houve manifestação quanto à observância do princípio

da padronização?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

58. Houve manifestação quanto à observância do princípio

do parcelamento?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

59. Consta informação do uso ou Justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

60. Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

61. Tratando-se de serviços de manutenção e assistência

técnica, o edital definiu o local da realização dos serviços?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

62. Caso 0 editai tenha previsto valores mínimos de salário,

foi certificado que não houve fixação em valor inferior ao

definido em lei ou ato normativo?

(  ) Sim

(  )Nâo

{ X ) Não se aplica

63. Foi observada a vedação de defmir forma de pagamento

mediante exclusivo reembolso dos salários pagos?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

64. Foi observada a vedação de exigência que constitua

intervenção indevida da Administração na gestão interna do

contratado?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

65. Consta do edital que durante a vigência do contrato é

vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante
ou de agente público que desempenhe função na licitação

(  ) Sim

(  )Não

(X ) Não se aplica
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato?

66. Caso a Administração pretenda contratar mais de uma

empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos

que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é possível e

conveniente a execução simultânea e (iii) há controle

individualizado para a execução de cada contratado?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

rs
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Procuradoria Geral do Município

Parecer Jurídico n" 1423/2023

Referência: Processo Administrativo 221/2023

INTERESSADO: COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Assunto: Produção e impressão de jornal informativo - Dispensa de

LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR.

I - Relatório

1. Trata-se de expediente encaminhado pelo Presidente da Comissão de Licitações,

para manifestação da Procuradoria Geral do Município quanto à modalidade adequada

de licitação para a prestação de serviços em epígrafe.

2. Observa-se a juntada dos seguintes documentos:

I. autorização do Prefeito Municipal;

ii. estudo técnico preliminar - ETP;

iíi. documento de formalização da demanda - DFD;

iv. termo de referência - TR;

V. orçamentos de prestadores do serviço;

vl. justiticativa de preço compatível com o de mercado;
vil. parecer contábil indicando a dotação:
viii. parecer orçamentário indicando a disponibilidade financeira;
ix. lista de verificação;

X. despacho da Comissão de Licitação;

3. Aponta-se a ausência de pesquisa de preços nos moldes do que orienta o TCE-

PR, com uma cesta de preços que contenha a busca em contratações ou instrumentos

de registro de preços ou atos convocatórios de outros entes públicos, devendo a

Comissão de Licitação assegurar que o preço é compatível com o de mercado

antes de pronunciar o seu julgamento.

4. O valor indicado como máximo para o processo, ou seja, R$ 7.500,00 (sete mil

e quinhentos reais), não ultrapassa ao estipulado pelo art. 24, II da Lei n" 8.666/93

cumulado com o Decreto n° 9.412/2018.

5. E o relatório, passa-se a opinar.

n - Fundamentação

Il.l-Aspectos gehais e legais da dispensa em razão do valor

6. Cabe iniciar dizendo que, a teor do art. 37, XXI da Constituição Federal, o

processo licitatório prévio à contratação é a regra, sendo outras hipóteses de não
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prescindência a exceção. Assim, deve ficar explícito no processo a razão pela qual a

Administração optou pelo procedimento de dispensa.

7. Pois bem, ao que remete inferir da Lei n° 8.666/93, dentre os critérios

determinantes para decidir a respeito da licitação, destaco a natureza do objeto e seu

valor, figurando como instrumentos tanto para escolha da modalidade cabível como

para a dispensa ou inexigibilidade.

8. Conforme o julgamento da Comissão de Licitação, para a hipótese, a licitação

dispensável em razão do valor e sob esse viés, fundamenta-se no inciso II do art. 24,

para justificar tal ato, por se tratar de objeto que não supera o limite de RS 17.600,00

que é o valor decorrente da atualização perfectibilizada pelo Decreto Federal n°

9.412/2018, nos termos:

Art. 24. E dispensável a licitação:

(...)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações,
nos casos previstos nesta Lei, desde que não ̂  refiram a parcelas de um
ntcsmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma ̂  vez:

9. A norma licitatória que fundamenta o ato de licitação dispensável em razão do

valor é muito clara ao estabelecer que somente pode ser manejado tal instituto quando

não entrar em situação de fracionamento de despesa. Tal informação não consta do

processo, muito menos da justificativa exarada pelo Secretário de Administração,

assim, essa análise resta prejudicada.

10. Atente-se a Comissão para o que os incisos II e III do parágrafo único, do art.

26 mencionam, especificamente, que o processo deve ser instruído com a razão da

escolha do fornecedor e a justificativa do preço:

An. 26(...)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente
risco à segurança pública quejustitlque a dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do prcco.
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IV - docLimcnlo Je aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados.

11. Sobre a disposição retro mencionada, cabem as palavras de Jacoby:

Como o dispositivo lega! que exige a justificativa - inciso III do parágrafo
único do art. 26 - está regido pelo comando do caput deste artigo que não se
refere aos incisos 1 e lí do art. 24, muitos têm entendido que nessas duas
hipóteses não é obrigatório justificar o preço. Não é correta essa conclusão,
pois tanto por tradições históricas - Decreto n° 449/92, art. 3° quanto atuais -
Lei n" 8.666/93, art. 113 - compete aos agentes da Administração Pública
demonstrarem no processo a regularidade dos atos que praticarem. Se
possível deve ser juntada a pesquisa pertinente ou outro Instrumento
que indique a razoabilidade do preço, como, por exemplo, quadro de
preços de julgamento de licitação de outro órgão. (FERNANDES, Jorge
Ulisses Jacoby. Contratação Direta sem Licitação: Modalidades, Dispensa,
e Incxigibiiidade de Licitação. 4. ed.. Brasília, Brasília Jurídica. 1999, p.
493.)

12. Para Marçal Justen Filho, a situação de dispensa em razão do valor é uma

situação em que a formalidade e a morosidade do processo licitatório não são

compatíveis com a despesa a ser empregada na contratação:

A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com
uma licitação comum, A distinção legislativa entre concorrência, tomada
de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei
determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório
quanto menor for o valor a ser dispendido pela Administração Pública.
(JUSTEN MLHO, Marçal. Comentários à lei de licitações contratos
administrativos. 16 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais 2014 p
399)

13. Alerta-se à Administração que o pequeno valor, assim definido objetivamente

pela lei, não isenta de responsabilidade com o erário e não significa um cheque em

branco para que a contratação possa se dar sem a devida cautela de verificar a

compatibilidade com os preços praticados no mercado e de escolher a condição mais

vantajosa para a futura contratação.

14. Convém ainda recomendar que a comissão a observar a parte final do art. 26,

onde os atos "deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, á autoridade superior,
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para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como

condição para a eficácia" e também observância de sua legalidade.

III - Conclusão

15. Diante do exposto, opino que, UMA VEZ CUMPRIDOS TODOS OS REOUlSiTOS

LEGAIS, é possível a realização de dispensa de licitação em razão do valor, nos termos

do art. 24, II da Lei n° 8.666/93, se assim entender a Comissão de Licitações. Sendo

assim, recomendo à Comissão de Licitações:

i. sejam sempre efetuadas as análises dos preços obtidos, se estão
compatíveis com o mercado;

ii. evitar o fracionamento das despesas, visando otimizar os procedimentos
e aquisições com melhores condições;

iii. seja juntado o projeto básico, para que se torne possível aferir e
identificar a destinação dos serviços a serem contratados;

iv. seja justificada a razão do julgamento em favor do preço escolhido em
caso de dispensa ou inexigibilidade, prezando sempre pela realização de
licitação;

V. verificar o cumprimento dos requisitos legais habilitação jurídica e fiscal
da menor proposta e após encaminhar o processo ao Prefeito Municipal
para ratificação no prazo de três dias e publique-se em cinco dias os
termos daquela, sob pena de nulidade

E o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalte-se que o presente Parecer Jurídico foi

elaborado tão somente sob o ângulo jurídico e com base nos documentos trazidos a

análise, não analisando elementos aprofundados de outras áreas que não a do Direito,

bem como critério de conveniência e oportunidade administrativa e o fracionamento de

despesa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o

art.2°, §3° da Lei n. 8.906/94 e entendimento do STJ no RHC: 39644 RJ

2013/0238250-5.

Bandeirantes, 10 de novembro de 2023.

\/IMI/"ll IC Al \/CC AssinadodeíormadigilalporVIINI^IU:> MLVCJ VINÍCIUSAlVfSSCHERCH

SCHERCH Da^s:;0i3.n.10,0fl,::9
VíNÍdUS AiyES SCHERCH

OAB/PR 61.358

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná Página 4 de 4
CEP: 86.360-000



Compras.gov.br

Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa

278/2023

Título: EDIÇÃO DE JORNAL

Observações;

Total de Itens cotados; i

UASG

987445

Status

Rascunho

Editado por

ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Itens cotados

item: 1

Descrição do item

19275 - Edição / impressão obras públicas - livro / revista / perió
dico

Consolidação dos preços cotados

Unidade de Fornecimento Quantidade

UNIDADE 1

Menor Preço

R$ 4.3400

Média

R$ 51.171,9295

# Mediana

R$ 30,0000

Método de cálculo adotado; Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

N® Inciso

1

Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

UNIVERSiDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - Compras.gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - Compras.gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RiO

GRANDE DO SUL - Compras.gov.br

CONSELHO REGIONAL DE

PSICOLOGIA 4® - MG - Compras.gov.br

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL

DE PELOTAS - Compras.gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DE

PERNAMBUCO - Compras.gov.br

CONSELHO DE ARO. E URB. DO

DISTRITO FEDERAL - Compras.gov.br

CONSELHO DE ARO. E URB. DO

DISTRITO FEDERAL - Compras.gov.br

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Quantidade Unidade

110 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1000 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1500 UNIDADE

500 UNIDADE

Coeficiente de Variação: 186,8730%

Desvio Padrão: 95.626,5290

Maior Preço: R$ 285,926.0000

Preço unitário

R$ 57,0000

RS 4,725.0000

RS 2.430,0000

RS 6.000.0000

RS 20.0000

RS 2.000.0000

RS 17.200,0000

RS 12.0000

RS 22.4900

Data Compõe

31/10/2023 Sim

31/10/2023 Não

31/10/2023 Não

31/10/2023 Não

30/10/2023 Sim

24/10/2023 Não

24/10/2023 Não

20/10/2023 Sim

20/10/2023 Sim

Ide 3



10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

DO AMAZONAS - Compras.gov.br

JUSTIÇA DO TRABALHO - Compras.
gov.br

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIST. E

ART. NACIONAL - Compras.gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE

JANEIRO - Compras.gov.br

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIST. E

ART. NACIONAL - Compras.gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

PREFEITURA DE CASCAVEL / PR -

Compras.gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

ESTADO DO RIO DE JANEIRO -

Compras.gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA -

Compras.gov.br

INST.FED.de EDUC..CIENC.E TEC.DO

CEARÁ - Compras.gov.br

inst.fed.de EDUC.,CIENC.ETEC.D0

CEARÁ - Compras.gov.br

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA -

Compras.gov.br

FUNDACAO NACIONAL DO ÍNDIO -

Compras.gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

JUSTIÇA DO TRABALHO - Compras.
gov.br

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA -

Compras.gov.br

ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br

MINISTÉRIO DA EDUCACAO -

Compras.gov.br

MINISTÉRIO DA EDUCACAO -

Compras.gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.
gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

1 UNIDADE

1 UNIDADE

850 UNIDADE

1000 UNIDADE

1 UNIDADE

1000 UNIDADE

3950 UNIDADE

50 UNIDADE

50 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

100 UNIDADE

300 UNIDADE

20 UNIDADE

50 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1000 UNIDADE

200 UNIDADE

1000 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

R$7.560.0000

R$ 25.877,0000

R$ 46.0000

R$43.7500

R$ 46.000.0000

R$ 18.1000

R$ 9.7500

R$ 28.0000

R$ 358.0500

R$ 5.474.0000

R$ 860.0000

R$ 88.0000

R$ 8.1900

R$ 30.0000

R$ 32.0000

R$ 3.168.0000

R$ 1260.0000

R$ 7.9100

R$4.3400

R$ 4.9900

R$ 59.413.2000

R$ 76.011.6000

R$ 102.924.0000

R$ 104.501,0000

R$ 111456.0000

R$ 97.977.6000

R$ 91476.0000

R$ 85.568.4000

R$ 1263.700.0000

R$ 215.939.0000

R$ 268.936.0000

R$ 278.943.0000

20/10/2023

19/10/2023

19/10/2023

18/10/2023

17/10/2023

17/10/2023

10/10/2023

06/10/2023

06/10/2023

02/10/2023

02/10/2023

02/10/2023

29/09/2023

26/09/2023

21/09/2023

20/09/2023

13/09/2023

12/09/2023

11/09/2023

11/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

06/09/2023

Não

Não

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

2 de 3



42

43

44

45

46

47

48

49

50

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

1 UNIDADE

RS 285.926,0000

RS 149.948,0000

RS 193.920,0000

RS 165.441,0000

RS 190.424,0000

RS 572.117,0000

RS 279,997.0000

RS 368.194,0000

RS 339.991,0000

00/09/2023/'/Q S m

06><$9/2023_/- -Sirnv

06/09/2023 Sim

06/09/2023 Sim

06/09/2023 Não

06/09/2023 Não

06/09/2023 Não

06/09/2023 Não

06/09/2023 Não

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 10/11/202313:21

Memória de cálculo (Art,3®, inciso VII - IN SEGES/ME n° 65, de 7 dejulho de 2021);

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos,

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre
onde p representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

D =

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compoem a pesquisa.

CV=-
/i
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't-v,

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2023- REGISTRO DE PREÇOS
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 190/2023

LOCAL: Prefeitura do Município de JOAQUIM TÁVORA- Paraná
www.comprasqovernamentais.aov.br "Acesso Identificado"

Procedimento llcitatório exclusivo a microempresa e empresa de pequeno porte qualificados como tais
nos termos do artigo 3" da lei complementar n.°123/2D06

O MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°
76.966.845/0001-06, sediado à Rua João Rodrigues de Aimeida, 387 - Residencial São Lucas-
Joaquim Távora, por intermédio do Exceientíssimo Prefeito Municipai, Sr. Reginaid^o Vlleia, torna
púbiica a reaiização de procedimento de iicitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo
MENOR PREÇO .objetivando o Registro de preços para contratação de empresa especializada
para a Coleta de dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão
ortográfica e impressão de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de
cada secretaria municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas
coloridas em papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de
Referência.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
19 de setembro de 2023às09h30

Horário de Brasilia-DF

UASG: 987649- PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM TÁVORA/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasaovernamentais.gov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus
Anexos, e em observância às disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, da Lei Complementar n°
123/2006 e suas alterações, do Decreto Federal n° 10.024/2019, e, subsidiariamente, da Lei Federal n°
8.666/93 e legislação correlata.

0 Pregão será processado por Pregoeiro, designada pela Portaria n°831/2022.

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1. Os llcitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O recebimento das
propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comDrasaovernamentais.aov.br.

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá na data e hora
marcadas, horário de Brasília-DF, no site www.comprasaovernamentais.qov.br. nos
termos das condições descritas neste Edital.

1 3 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO
(Decreto Federal n" 10.024/2019 Art. 30, §5).



Prefeitura Municipal de Joaquim Távora
Estado do Paraná

Rua João Rodrigues de Almeida, n® 387 - São Lucas - fone (43) 3559-1122.
CEP-86455-000

1.4. Todo e qualquer pedido de informação, solicitação ou comunicação com o Pregoeiro, após o
término da fase competitiva, será feita exclusivamente através do chat da plataforma ou
através do email preqaoeletronico@íoaauimtavora.pr.qov.br. NÃO HAVERÁ
ATENDIMENTO PESSOAL, VIA TELEFONE ou qualquer outro meio de comunicação, durante
o processamento da sessão do Pregão.

2  DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Registro de preços para contratação de empresa especializada
para a Coleta de dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramaçào, revisão ortográfica
e impressão de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada
secretaria municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas
em papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.
2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:

www.compra5qovernamentais.qov.br e vww.ioaauimtavora.pr.aov.br - Portal da Transparência
- Licitação - Processos Licitatórios.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO í do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas,
especialmente no que se refere às especificações técnicas dos produtos ou serviços a
serem contratos.

DO CRITERiO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, observada às especificações técnicas
constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que
o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão
pública do certame, até às 17h00min (horário regimental), observado o disposto no art. 41, §
2®, da Lei Federal n® 8.666/93.

4.1.1 A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o
nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a
razão social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-
símile para contato, devendo ser protocolado no setor de protocolo da prefeitura
Municipal de Joaquim Távora, no horário das 07h30 às 17h00 (horário regimental),
ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico:



4.2

Prefeitura Municipal de Joaquim Távora
Estado do Paraná

Rua João Rodrigues de Âlmeida, n" 387 - São Lucas - fone (43) 3559-1122.
CEP-86455-000

4.1.2 A impugnação será julgada em até 02 (dois) dias úteis contados da data de seu
recebimento e a resposta será publicada no www.joaauimtavora.pr.qov.br - Portal
da Transparência - Procedimento Licitatório e bem como no Portal do Comprasnet.

4.1.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os
respectivos prazos legais.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO.

Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da
data fixada para a abertura da licitação, até ás 17h00min (horário regimental), endereçados ao
e-mail: licitacao1@ioaQUimtavora.pr.qov.br.

4.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

n

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
Procedimento licitatório exclusivo a microempresa e empresa de pequeno porte qualificados
como tais nos termos do artigo 3° da lei complementar n.''123/2006

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de
acordo com as orientações que seguem no link:
www.comDrasaovernamentais.Qov.br/index.DhD/sicaf. até o terceiro dia útil a data do
recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta
ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de
2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:
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a) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) em consórcio, tendo em vista que o objeto iicitado não apresenta vulto ou complexidade
que tornem restrito o universo de possíveis licitantes, pois tratar-se de serviços/bens
comuns;

d) que tenham sido declaradas inidôneas (art. 87, IV, da Lei 8666/93) por qualquer órgão
público da Administração Pública (União, Estados, DF ou Municípios) ou suspensas (art.
87, III da Lei 8666/93) pelo Município de Joaquim Távora/Paraná;

e) que direta ou indiretamente, por interposta pessoa, agente estatal que pertença ao quadro
de colaboradores comissionados, efetivos ou empregados públicos do Município de
Joaquim Távora;

f) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações
posteriores, ou ainda,

g) que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto
empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação
extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licííante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n.® 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste
Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da
Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1® e no
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inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

6  DO CREDENCIAMENTO

6.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema "Pregão Eletrônico", no sítio
wvvw.comDrasQovemamentais.Qov.br.

6.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de Identificação e de senha, pessoal e
Intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

6.3 O credenciamento do licitante. bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIGAF.

6.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Joaquim Távora
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso Indevido da senha, ainda que por
terceiros.

6.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema Implica a responsabilidade legal do licitante e
a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações Inerentes ao Pregão
na forma eletrônica.

6.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a Inviabilidade do uso da senha
para imediato bloqueio de acesso.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

ai 7  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA

7.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licltarite e
subsequente encaminhamento da proposta de preços com valor unitário para cada Item
e documentos de habilitação, a partir da disponibilização do sistema até a data e hora
marcadas para abertura da sessão pública, horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, devendo conter as informações especificadas no subitem 11.2.

7.1.1 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta e
documentos de habilitação anteriormente apresentados.

7.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

7.3 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
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da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por
sua omissão quando cíiamado à manifestação via "chat".

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 Na data e hora marcadas para abertura, horário de Brasilia-DF, a sessão pública na internei
será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances.

8.2 A comunicação entre Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em
campo próprio do sistema eletrônico.

8.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

8.4 Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem
o licitante.

8.5 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.6 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

8.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

9  MODO DE DISPUTA E A FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 Será adotado para o envio de lances neste Pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO E
FECHADO.

9.2 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo
sistema.

9.4 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no
sistema.
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9.4.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3
(três)segundos.

9.5 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.

9.6 Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para
efeito da classificação final.

9.7 A etapa de lances da sessão pública terá a duração de 15 (quinze) minutos.

9.8 Decorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e
transcorrido o prazo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a
recepção de lances será automaticamente encerrada.

9.9 Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.9.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições do item 9.9, os autores dos
melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até no máximo de três, poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento do prazo.

9.9.2. Encerrado os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

9.9.3. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.9 e 9.9.1,
haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.10 O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível á realização de
eventual diligência.

9.11 Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde
será dado prosseguimento à sessão pública.

9.12 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes. os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

9.13 Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente apôs comunicação
expressa aos participantes no sítio wwiA^.comprasQovernamentais.aov.br.
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10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.

10.2 A qualquer tempo, o pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando propostas
mais vantajosas para a municipalidade.

10.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de
mercado e que não atendam as exigências deste edital.

10.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance
que atenda ao Edital.

10.4.1 Na situação a que se refere o subitem anterior o pregoeiro poderá negociar com o
licitante, para que seja obtido um preço melhor,

10.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado
provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos constantes do item 13
deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado.

10.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações
relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem
prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente.

10.7 Os itens foram de distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n" 147/2014.

11 DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA

11.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance
ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar os documentos utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

11.2 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as
especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente
ofertados, deverá ser anexada no sistema Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas)
horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. Caso sejam exigidos no edital, documentos
complementares à proposta, os mesmos deverão ser anexados em arquivo único juntamente com a
proposta. Em caso de indisponíbilidade do sistema, será aceito o envio da proposta de preços ajustada
por meio do email institucional: preqaoeletronico@íoaQuimtavora.pr.qov.br.
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A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante. mediante
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que
comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de
preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo
ser acompanhada do contrato ou estatuto social.
A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise,
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço Ajustada e/ou documentos
de habilitação complementares. sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da
não aceitação da proposta.
Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail. prorrogação do mesmo, por igual
período.

11.3 A proposta deverá conter:

11.3.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

11.3.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

11.3.3 indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto;

11.3.4 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69,
§ 2° combinado com o artigo 66, § 4°. Em caso de omissão, será considerado o
prazo fixado neste edital;

11.3.5 INDICAR OS DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA : BANCO/AGENCIA E CONTA
CORRENTE, os mesmos deverão constar na nota fiscal, e caso haja necessidade
de alteração, solicitar por oficio à Prefeitura.

11.3.6 declaração expressa da licitante de que os produtos cotados em sua proposta
atendem as características mínimas exigidas em Edital, estando ciente das
penalidades impostas no caso de inexecução contratual, conforme modelo na
Proposta de Preços;

11.3.7 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com
até três casas decimais (0,000);

11.3.8 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.
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O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.3.10 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no
mercado no dia de sua apresentação.

12 DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços
razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido
mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação,
a qual poderá, a critério do pregoeiro, ser atualizada por ocasião do julgamento das propostas,
de modo a evidenciar a economicidade da contratação.

12.2 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro
determinará ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação.

12.3 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

12.4 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do
parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n.° 8.666/93, para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

12.4.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibílidade;

12.4.2 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração
ou com a iniciativa privada;

12.4.3 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias;

12.4.4 a adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar
majoração de seu valor global, sem prejuízo no contido no item;

12.4.5 se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda a este edital.

12.4.6 no julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os
licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.5 Serão também desclassificadas as propostas:
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a) Que estejam em desacordo com o item 11 deste Edital, as especificações, prazos e
condições fixados neste edital;

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes;

c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

d) Com valor superior ao preço máximo global e/ou unitário estabelecidos no presente Edital;

e) Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas,
ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse
de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou
qualquer norma jurídica aplicável à contratação.

f) Que após diligências, não forem corrigidas ou justificadas.

13 DA HABILITAÇÃO

13.1 Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação
relativa: à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e
trabalhista, declarações e regularidade técnica (quando necessário).

13.2 Os licitantes encaminharão os documentos de habilitação exclusivamente por meio do sistema
após a divulgação do edital no sitio eletrônico Comprasnet até a data e horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

13.2.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação fiscais e
trabalhistas oue constem do SICAF. desde que os mesmos estejam dentro do prazo de validade.

13.2.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação inseridos no sistema
até a abertura da sessão pública.

13.2.3 O sistema disponibilizará a documentação de habilitação do licitante melhor classificado para
avaliação do pregoeiro e para acesso público somente após o encerramento do envio de lances.

13.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.3.1 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação e/ou proposta
de preços ajustada por meio do email institucional: preqaoeletronico@loaauimtavora.pr.qov.br.

13.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a Inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da
sessão pública.
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13.4.1 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

13.5 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SÍCAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. Além da consulta
de inscrição no SICAF, também serão consultados os impedidos de licitar no site do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e GEls.

13.5.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens
13.6.3 a 13.6.8, sendo que os demais são obrigatórios apresentação. Caso tenha documentos
referente regularidade fiscal e trabalhistas não apresentados, a licitante obrigatoriamente deverá
inserir iunto com os demais documentos de habilitação a Declaração de situação da licitante
emitida pelo SÍCAF.

13.5.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme
estatui o art. 43, § 1® da LC n° 123, de 2006.

13.608 LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

13.6.1 Declaração de situação da licitante emitida pelo SICAF, na hipótese de substituição dos
documentos referente a habilitação fiscal e trabalhista, conforme previsto no item 13.5.1;

13.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado;

13.6.3. Cartão CNPJ da empresa;

13.6.4. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais da sede da licitante;

13.6.5. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da
Fazenda;

13.6.6. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União,
abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do INSS;

13.6.7. Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

13.6.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas retirada no site do Tribunal Superior do
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Trabalho - TST, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua emissão, nos termos
do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

13.6.9. Certidão Negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, emitida há no máximo 120
dias ou de certidão que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa física;

13.5.10 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) (SE FOR O CASO)

13.6.14. Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, para usufruir do tratamento
diferenciado concedido pela Lei Complementar n^l 23/2006, estas deverão apresentar a declaração de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do artigo 3® da Lei
Complementar 0^*123/2006, conforme modelo no ANEXO IV.

13.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

13.7.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que
atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s)
habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.7.2 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.8. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

13.9. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

13.10. O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a Inabilitação
do licitante.

13.11. Caso as documentações não apresentarem datas de vencimento, serão estes considerados
válidos por 60 (sessenta) dias após a data da emissão dos mesmos.

13.12. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso
seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou
cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.
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14 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO

14.1 Os documentos remetidos através do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original
ou cópias autenticadas a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro e
encaminhados para o endereço: Rua João Rodrigues de Almeida n°387 - Residencial São
Lucas - Joaquim Távora - PR, CEP 86455-000, aos cuidados do Departamento de Licitação e
ao pregoeiro responsável. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar
o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão
Eletrônico.

14.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
pregoeiro o declarará vencedor.

14.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente
de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.4 Ocorrendo a não entrega dos documentos de habilitação em original ou cópias autenticadas, e
a proposta original, ou ainda, a entrega dos mesmos fora do prazo, o licitante declarado
vencedor, decairá do direito de contratação e sofrerá as penalidades previstas no item 23.3.2
deste Edital.

15 A VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

15.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante serão consultadas on-line, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

15.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF;

15.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação;

15.1.3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;

15.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências
editalicias;

15.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta";

15.1.6 Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não possui, em sua cadeia produtiva,
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal;

15.1.7 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não ultrapassou o limite de faturamento e
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.® da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de
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2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei
Complementar:

15.1.8 Não possuir registro impeditivo da contratação no:

a) SICAF;

b) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR
fhttD://servicos.tce.Dr.QOv.br/tceDr/müniciDal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx);

o) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal
da Transparência fWWW.portaltransparencía.qov.br/ceis).

15.1.9 Caso haja algum registro impeditivo que declare o licitante impedido e/ou inidôneo para
participar e/ou contratar com a Administração Pública, o licitante será excluído do certame. Na hipótese
do licitante ter registro nos órgãos constantes nas alíneas "a", "b" e "c" do item 15.1.8 com abrangência
no órgão de registro, o mesmo não estará impedido de participar.

15.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará
vencedor.

15.3 Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço,
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

16 DOS RECURSOS

16.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
16.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

16.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para,
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

16.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
Internet, no site: vww.comDrasQovernamentais.aov.br.
16.5 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro poderá:

16.5.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;

16.5.2 motivadamente. reconsiderar a decisão;
16.5.3 manter a decisão, encaminhando o recurso á autoridade competente;

16.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
deaproveitamento.
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16.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo íicitatório para determinar
acontratação.

16.8 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao llcitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Editai, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

17.7.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a
ele adjudicado o objeto da licitação.

A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Joaquim Távora convocará
o(s) licitante(s) vencedor (es) para a assinatura da Ata de Registro de Preços, cuja minuta
constitui o ANEXO V deste Edital;

A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
dela será excluída e se sujeitará à incidência de multa, conforme previsto no item que trata das
penalidades;

Colhidas as assinaturas, a Ata de Registro de Preços e, se for o caso, o ato que promover a
exclusão de que trata o subitem anterior, será imediatamente publicada no Jornal Oficial do
Município de Joaquim Távora;

0(s) fornecedor(es) dos serviços incluídos na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigado(s)
a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório,
nos respectivos anexos e na própria Ata;

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
contratação em igualdade de condições;

Quando da necessidade de contratação, o fornecedor classificado em primeiro lugar na Ata de
Registro de Preços, será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a assinar o contrato.
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cujs minuta constitui o Anexo VI deste Editai, sob pena de decair do direito de contratação e
ser excluída da Ata de Registro de Preços, sujeitando-se, ainda à incidência de multa conforme
previsto no item que trata das penalidades;

18.7 A contratação com os fornecedores poderá ser também formalizada através da emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme
disposto no artigo 62, da Lei n° 8.666/1.993;

18.8 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da
publicação da respectiva Ata;

18.9 A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou
acréscimo daqueles praticados no mercado.

^  18.10 Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a Administração deverá:

a) Convocar o fornecedor do bem visando a negociação para a redução de preços e sua
adequação ao mercado;

b) Liberar o fornecedor do bem do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando
frustrada a negociação, respeitando os pedidos já efetuados;

c) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

18.11 Quando o primeiro fornecedor registrado atingir seu limite de fornecimento estabelecido no
contrato ou tiver seu preço registrado cancelado, a administração poderá elaborar novo
contrato com o segundo colocado e, assim, sucessivamente.

18.12 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador cancelará o registro de preços do
bem.

18.13 Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no
mercado.

18.14 As alterações contratuais, em razão de revisão de preços, acréscimos ou supressões de
quantidades deverão ser efetuadas através de aditivos, seqüencialmente numerados,
produzindo efeitos a partir da data da sua assinatura.

18.15 O fornecedor do serviço terá seu preço registrado/contrato firmado cancelado quando:

a) Descumprir as condições exigidas no Edital;

b) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

c) Na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução
contratual, decorrente de fato foríuito ou força maior, devidamente comprovado;
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d) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do artigo
87, inciso IV, da Lei Federal n°8.666/93;

e) For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo T da Lei
Federal 10.520/2002.

18.16 O cancelamento do preço registrado/contrato firmado, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por decisão de autoridade competente.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a entrega dos
produtos e mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria solicitante
através do fiscal de contrato;

19.2 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

19.3 A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação e do contrato de fornecimento e outros que
julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas. A nota fiscal deverá conter
obrigatoriamente o número dos lotes e prazo de validade dos produtos nela constantes.

19.4 Vencido o prazo estabelecido no item 19.1 e não efetuado o pagamento, os valores serão
corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em
observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alinea V, e 55, inciso III, da Lei Federal n°' 8.666,
de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de
preços.

20 DO VALOR MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 7.500,00 ( sete mil e quinhentos reais) e os preços
máximos unitários e totais estão especificados no Anexo I - Especificação do Objeto, deste Edital.

20.2A proposta de preços que consignar preço global, por lote e unitário, superiores aos fixados por
este Edital, será desclassificada, conforme item 12.5 "d" deste Edital.

Os recursos orçamentários correrão a conta das dotações orçamentárias n®:
03.02.041220003.2.007000.339039-000.

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de
e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado à
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via
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original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 fcinco) dias após o
seu recebimento.

21.3 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato
social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do
representante.

21.4 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DO PRAZO DE EXECUÇÃO
22.1 A contratação decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses.

22.20 prazo para a entrega será de lO(dez) dias para entrega contados a partir da solicitação de
compras emitida pelo Município. Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem
determinados pelo Município.

22.3 O pedido será efetuado através de uma Solicitação de serviços.

22.40 não cumprimento deste prazo implica em multa conforme especificado na Minuta do Contrato e
Ata prevista neste Edital.

23 DAS PENALIDADES

23.1 Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração ao licitante que:

I) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, a assinar o Contrato, ou Ata de registro de Preços, bem como
aceitar ou retirar o instrumento equivalente e,

II) não mantiver a sua proposta.

23.2 A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) apresentar documento falso;

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados, e

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

23.3 Caberá multa compensatória sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções
administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa,
ao licitante que:

23.3.1 Apresentar declaração falsa: multa de 20%;

23.3.2 Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de 10%;

23.3.3 Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 20%;

23.4 Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao
licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do
prazo estabelecido pela Administração, a assinar o Contrato, ou Ata de Registro de Preços,
bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de
licitar e contratar com o Município de Joaquim Távora, pelo prazo de 02 (dois) anos, garantida
a ampla defesa.

23.5 A multa poderá ser aplicada juntamente com a suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a Administração ou com a declaração de
inidoneidade.

23.6 A licitante fica obrigada a recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da comunicação oficial que ocorrerá após garantida a ampla defesa.

23.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no contrato.

24 DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO DE PREÇOS E REAJUSTE

24.1 Os preços contratados poderão ser revisados mediante requerimento da empresa contratada,
datilografado ou impresso por computador, sem rasuras e entrelinhas, devendo
obrigatoriamente demonstrar de maneira inequívoca, devidamente instruído com:
a) a composição do preço constante da proposta de preços;
b) o valor de aquisição do produto, devidamente comprovado através de cópia
autenticada da Nota Fiscal/fatura;
c) a comprovação das alterações prevista no item 24.1 a) e 24.1 b), demonstrando
novamente a composição do preço;
d) demonstração da ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de
conseqüências incalculáveis, retardadoras ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe que configuram álea extraordinária e
extracontratual.
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24.2 O requerimento contendo a solicitação de revisão dos preços será submetido à Secretaria de
Administração. A revisão de preços dependerá de requerimento da CONTRATADA quando
visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação
que comprove o desequilíbrio financeiro do Contrato.

24.3 Enquanto não for deferido o pedido, a contratada não poderá deixar de dar continuidade a
prestação dos serviços/fornecimento dos produtos nas condições estipuladas neste edital.

25 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

25.1 Fica assegurado ao Município de Joaquim Távora o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

25.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos
atos que diretamente dele dependam.

25.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela se estende.

25.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

25.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

25.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

25.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

25.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Joaquim
Távora.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Jomal Oficial Eletrônico do
Município de Joaquim Távora através do endereço eletrônico wwvir.ioaquimtavora.pr.qov.br e
no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
httD://wviAAr.inaadiaital.com.br/transparencia/?id cliente=123 e no portal comprasnet.

26.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Joaquim Távora não será, em caso algum, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
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26.4 Com fundamento na norma do arl. 43. § 3°, da Lei Federal 8.666/93, é facultado ao
Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão
pública.

26.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação
vigente.

26.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

26.7 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelo
site comprasnet, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Editai e
dos documentos que o integram. (especificações do item)

26.8 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou
ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo
pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

26.9 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

26.10 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

26.11 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

26.12 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu
requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

26.13 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal
n° 8.666/93.

26.14 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

26.15 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.
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26.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Joaquim Távora.

26.18 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro.
26.19 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o
afastamento de qualquer licitante.

26.20 Fica entendido que o presente Edital e todos os seus anexos são complementares entre
si. de modo que qualquer detalhe ou condição que se mencione em um. e se omita em
outro, será considerado especificado e válido.

26.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos;

CLAUSULA DE FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitaníes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-
se as seguintes práticas: a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução do contrato; b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; c) "pratica colusiva": esquematizar ou
estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

Joaquim Távora, 01 de setembro de 2023.

ANEXO 1 Especificação do Objeto:
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada:
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP;
ANEXO V Modelo da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato;

REGINALDO VILELA

Prefeito Municipal
DANIELE CRISTINA DE OLIVEIRA NABARRO

Pregoeira

DEIWITI DE ALMEIDA

Presidente CPL
ALINE CONSOLIN

Membro

CIBELI MARRERO

Membro
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EDITAL DE PREGÃO N® 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 190/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

DEFINIÇÃO DO OBJETO
Abertura de Registro de preços para contratação de empresa especializada para a

Coleta de dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e
impressão de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada
secretaria municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas
coloridas em papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de
Referência.

PRODUTO

Coleta de dados (textos e fotos), e
produção de arte-final,
diagramação, revisão
ortográfica e impressão de
informativo institucional em

formato de tabloide com os

agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de
26,5cmx29cm) em papel
branco sendo oito páginas
coloridas em papel branco

Quant. I Valor Unit.

R$1,25 R$ 7.500,00

Quantidade de fotos com texto

Arte de Página inteira

Arte de Página inteira I
As imagens e as bases dos textos serão fornecidos pela municipalidade.

JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO, que um dos princípios da administração pública se trata da publicidade dos
atos oficiais, buscando a transparência e o direito de acesso à informação pública;
CONSIDERANDO, que por meio do portal da transparência do site dessa municipalidade bem
como pelas redes sociais já é ofertado essa divulgação aos munícipes que possuem acesso a
esses meios digitais, nota-se que existe uma parcela considerável de munícipes que não tem
acesso aos meios digitais e que devem ter conhecimento das informações que dizem respeito
aos atos praticados pela gestão municipal.
A presente contratação visa ampliar a divulgação dessas informações visando proporcionar a
comunidade conteúdo e ilustrações e argumentos concretos da atuação da Prefeitura nesses
últimos 3 anos.



Prefeitura Municipal de Joaquim Távora
Estado do Paraná

Rua João Rodrigues de Almeida, n° 387 - São Lucas — fone (43) 3559-112Z.
CEF-86455-000

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As informações detalhadas de previsão de recurso orçamentária e disponibilidade financeira
serão expedidas e juntadas ao presente Termo de referência pelo Departamento de
Contabilidade.

LOCAL DE ENTREGA E PRAZOS

A entrega do produto/serviço, objetos deste Termo, é de responsabilidade da contratada,
qual terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para entrega dos mesmos, contados a partir da
data de envio da Autorização de Compra e/ou Execução do Serviço.

A entrega dos produtos, objeto deste Termo, será de responsabilidade da contratada, a
qual ocorrerá no Município de Joaquim Távora/PR - CEP: 86.455-000, Rua Miguel Dias n° 226,
Centro, que será identificado na Autorização de Compra ou documento equivalente, nos
horários de funcionamento, isto é, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 17h.

Eventuais atrasos na entrega deverão ser justificados por escrito pela contratada,
cabendo à Administração avaliar as razões apresentadas pela empresa, sob pena de aplicação
das penalidades previstas neste Termo.

CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO
O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido de acordo com o Inciso II

do artigo 73 da Lei 8.666/93.
Provisoriamente, na apresentação dos produtos acompanhados da devida Nota Fiscal,

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável da Secretaria
Solicitante e, se identificada conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota
Fiscal é assinado.

Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação e, se confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a Nota Fiscal será
atestada pela Secretaria Solicitante.

A contratante rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o disposto neste
Termo de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que os
fornecimentos foram executados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto,
os responsáveis da contratante notificarão a empresa fornecedora para que a mesma
providencie a correção necessária dentro dos prazos de recebimento.

Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos produtos fornecidos pelo prazo da garantia, obrigando-se a substituir a suas expensas
aquele que apresentar falha ou defeito.

O pagamento será efetuado com a apresentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is),
tendo sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, devidamente
atestada.

Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ã)o ser os mesmos consignados na Nota de
Empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Ainda em caso de qualquer
divergência ou inexatidão, a nota fiscal será devolvida ao fornecedor, sendo que novo prazo
para pagamento será contado a partir de sua reapresentação.

A contratante efetuará o pagamento somente para a empresa contratada, vedada à
negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança
bancária.

Será verificada, pela contratada, anteriormente ao pagamento, as condições de
habilitação exigidas para a contratação, devendo o resultado dessa consulta ser impresso e
juntando aos autos do processo próprio.

FORMA DE PAGAMENTO
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O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a entrega
dos produtos e mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria
solicitante através do fiscal de contrato;

DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL
O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da contratada emitida ao

MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA - PR CNPJ 76.966.845/0001-06, endereço: Rua João
Rodrigues de Almeida n° 387, São Lucas II. CEP 86.455-000 - Joaquim Távora-PR e/ou
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM TÁVORA. CNPJ: 09.532.627/0001-68
endereços: Rua Munhoz da Rocha N° 629, Centro, CEP: 86.455-000 - Joaquim Távora-PR.

No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
a. A modalidade e o número da Licitação;
b. O número da Ata/Contrato, bem como número do empenho;
c. O Banco, número da agência e da conta corrente em nome da contratada;
d. Número do item e sua descrição;
As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento

ocorrerá até 30 (trinta) dias após a data da sua reapresentação.
Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento

da contratada relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades
previstas na Lei Federal n° 8.666/93.

Deverão ser encaminhados junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos:
a. certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união
b. certificado de regularidade do FGTS;
c. certidão negativa estadual (se for empresa cadastrada no Estado do Paraná);
d. certidão negativa de tributos municipais (para empresa sediadas em Joaquim

Távora/PR).
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A contratante proporcionará todas as facilidades para a contratada executar o

fornecimento do objeto do presente Termo de Referência.
Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente

Termo de Referência, sob aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as
falhas detectadas.

Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no presente Termo de Referência.

Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos
fornecimentos e dos serviços, mediante solicitação formalizada.

Efetuar o pagamento à contratada por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a
entrega dos produtos e mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela
secretaria solicitante através do fiscal de contrato;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Executar os serviços de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste

Termo de Referência.

Cumprir todas as orientações da contratante para fie! desempenho das atividades
específicas.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela contratante.
Fornecer itens produzidos com matéria-prima de boa qualidade.
Reparar, corrigir, refazer ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
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execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou
cabiveis;

Executar, dentro da melhor técnica aplicável, os serviços contratados;
Observar os horários estabelecidos pela Contratante;
Assumir, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos

causados à Prefeitura do Município de Joaquim Távora ou a terceiros, inclusive por acidentes e
mortes em conseqüência de falhas na execução dos serviços contratados, decorrentes de
culpa ou dolo da contratada ou de qualquer de seus empregados.

Manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

Prestar todos os esclarecimentos requisitados, bem como, informar e manter atualizados
os números de telefone, e-mails e o nome da pessoa autorizada para contatos.

Os materiais deverão ser entregues sem falhas de impressão, rasuras, manchas,
borrões e deficiências de quaisquer espécies.

As artes serão sugeridas pelo município e caso não estejam em formato e resolução
ideal, deverão ser refeitas pelo fornecedor, garantindo a qualidade do produto.

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
A fiscalização do Contrato a ser firmado compete a Secretaria Solicitante.
A gestora principal responsável pelo Contrato será Solange Salvi, Secretaria Municipal

de Administração e Fazenda.
DA VIGÊNCIA
O Contrato terá vigência, a partir de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
0 descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, pela

CONTRATANTE, de oficio, das sanções relacionadas a seguir:
1 - Advertência;

II - Multa moratória, compensatória e cláusula penal;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do artigo 87
da Lei n° 8.666/93;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

A advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações
assumidas, desde que sua gravidade, a critério do CONTRATANTE, mediante justificativa, não
recomende a aplicação de outra penalidade.

O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo
das sanções administrativas estabelecidas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, à multa moratória, de
oficio, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o total da parcela inadimplida,
por dia útil excedente ao prazo de entrega/disponibilização, limitada a 2% (dois por cento) do
valor da parcela inadimplida.

Além da multa moratória no parágrafo anterior, poderá ser aplicada pela inexecução total
ou parcial do ajuste, muita compensatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor
deste Contrato, fixada a critério da CONTRATANTE, em função da gravidade apurada.

Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será
aplicada, ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
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As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo
administrativo, garantido o contraditório e à ampla defesa, e a importância correspondente à
multa deverá ser recolhida junto à Prefeitura Municipal de Joaquim Távora, Estado do Paraná,
em 48 (quarenta e oito) horas ou será descontada das faturas a serem pagas.

A CONTRATADA se obriga, com fulcro no artigo 416, parágrafo único, do Código Civil, a
indenizar integralmente a CONTRATANTE, caso a multa compensatória e cláusula penal
previstas nos parágrafos precedentes (Parágrafo Terceiro e Parágrafo Quarto retro) sejam
insuficientes à recomposição integral do prejuizo.

CLÁUSULA DE FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: a) "pratica corrupta"; oferecer,
dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; b)
"pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato; c) "pratica colusiva": esquematizar ou
estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;

Solange Salvi
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda
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ANEXO I - PESQUISA DE PREÇO E MEMÓRIA DE CÁLCULO
Objeto: Abertura de processo licitatório para contratação de empresa especializada para a Coleta de

dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em
papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.

Justificativa: CONSIDERANDO, que um dos princípios da administração pública se trata da
publicidade dos atos oficiais, buscando a transparência e o direito de acesso à informação
pública;
CONSIDERANDO, que por meio do portal da transparência do site dessa municipalidade
bem como pelas redes sociais já é ofertado essa divulgação aos munícipes que possuem
acesso a esses meios digitais, nota-se que existe uma parcela considerável de munícipes
que não tem acesso aos meios digitais e que devem ter conhecimento das informações que
dizem respeito aos atos praticados pela gestão municipal.
A presente contratação visa ampliar a divulgação dessas informações visando proporcionar a
comunidade conteúdo e ilustrações e argumentos concretos da atuação da Prefeitura nesses
últimos 3 anos.

Responsável(is) pela pesquisa de preço: Solange Salvi.
Caracterização das fontes consultadas e método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado:

> Fontes utilizadas: foram utilizadas cotações de fornecedores da região.
> método utilizado: o método utilizado foi o preço médio.
> iustificativa para a metodologia; Utilizamos esse método pois analisando os preços de

mercado o que mais expressa o preço de mercado é a méida, tendo em vista que não teve
variações de preço significativos.

Série de

item UD Quant. 1 Empresai Empresa 2 | Empresa 3 menor mediana Licitação

unld 6000 R$ 6.600.00 R$ 7.250,00 R$7.450,00

Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
Inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; anexar
memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;

Justificativa da escolha dos fornecedores: Cotamos com fornecedores que já participam de

licitação. Foi encaminhado e-mail para diversos fornecedores, somente os que apresentamos

responderam.

EDITAL DE PREGÃO N° 103/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190/2023

Edital Pregão Eletrônico n° 103/2023-PMJT
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MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para a Coleta de
dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em papel
branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.
ANEXO-II

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° neste ato representada por

, cargo, RG CPF (endereço), propõe fornecer à Prefeitura
Municipal de Joaquim Távora, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n°
103/2023 e seus Anexos, conforme abaixo discriminado:

Ijg Principio
r« 3tivo
m

Concentração
Forma

Farmacêutica
COD BR

Informar especificação do produto;

Declaro que a validade desta proposta é de XXJXXXXX) dias corridos, contados da data da
abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, FRETES E DESCARGAS, taxas, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Declaramos que os produtos/serviços cotados atendem as características minimas exigidas
em Edital, estando ciente das penalidades impostas no caso de inexecução contratual.

XXXXXXXXXXX, XX de XXXXXX de 2023.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:

Cargo:
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EDITAL DE PREGÃO N° 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para a Coleta de
dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em papel
branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.
ANEXO - IN

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Joaquim Távora, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2023

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n° com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.® 8.666/93, acrescido
pela Lei n.° 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que,
caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação
no mesmodocumento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública.

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatórios,
instauradosporesteMunicípio,queo(a)responsávellegaldaempresaéo(a)Sr.(a)

Portador(a) do RG sob n° e CPF n°
cuja função/cargo é (sócio

administrador/procurador/diretor/etc). responsável pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função
pública impeditiva de relacionamento comercial com a AdministraçãoPública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 013 do STF (Supremo Tribunai Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja
encaminhado para o seguinte endereço:
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E-mall:

Telefone: ()
7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos
dados anteriormente fornecidos.

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) , portador(a) do CPF/MF
sobn.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato,
referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 103/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de
Preços/Contrato.

....de 2023.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
{Nome Legível/Cargo/Carimfao do CNPJ)
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EDITAL DE PREGÃO N° 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para a Coleta de
dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em papel
branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP
(papel timbrado da licitante)

A  empresa (razão social) , inscrita no CNPJ sob
n" por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)

,  portador (a) da Cédula de Identidade n" e CPF

n® , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei.

ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo

nentium dos impedimentos previstos no §4° do artigo 3" da Lei Complementar n°123/2006.

Declaro, ainda, que sempre que solicitado pela Administração Pública me comprometo a entregar

balanços contábeis, informações sobre contratos e faturamento para fins de fiscalização quanto ao

total de faturamento do exercício anterior e enquadramento como ME ou EPP, obrigação que

permanecerá vigente ao longo de toda a execução do contrato e eventuais aditivos.Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivel/Cargo/Carimbo do CNPJ)

Edital Pregão Eletrônico n° 103/2023-PMJT



Prefeitura Municipal de Joaquim Távora
Estado do Paraná

Rua João Rodrigues de Almeida 387 - Residencial São Lucas
CEP-86455-000

EDITAL DE PREGÃO N° 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada para a Coleta de
dados (textos e fotos), e produção de arte-fínaí, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabioide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em papel
branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.

ANEXO-V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 103/2023

1. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2023-PMJT:

2. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 190/2023-PMJT:

3. DATA DE HOMOLOGAÇÃO; _/_/2023.

4. FORNECEDOR:...

5. CNPJ/MF:...

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA, Estado do Paraná,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Rodrigues de Almeida n°387 -
Residencial São Lucas - Joaquim Távora - PR. CEP 86455-000, inscrito no CNPJ sob n°
76.966.845/0001-06, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício
de seu mandato e funções, Sr. Reginaldo Vilela, residente e domiciliado nesta cidade, portador da
Cédula de Identidade RG n®.3.813.735-2 SSP/PR e CPF/MF sob n°.566,209.009-25, e, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, RESOLVE registrar os
preços da empresa XXXXXXX, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei n.° 10.520/02 e Lei n.° 8.666/93, e respectivas alterações, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

Registro de preço - Registro de preços para contratação de empresa especializada para a
Coleta de dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e
impressão de informativo institucional em formato de tabioide com os agentes de cada
secretaria municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas
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coloridas em papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de
Referência.

QUANTITATIVOS E PREÇOS REGISTRADOS

Seguem abaixo os preços registrados ao FORNECEDOR acima qualificado, valores
unitários e totais, assim como sua descrição:

2. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 As contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio
de instrumento contratual ou nota de empenho de despesa. As contratações formalizadas por nota de
empenho serão encaminhadas ao e-mail do FORNECEDOR, cujo aceite deverá ser confirmado em
um dia.

3.2 Fica estabelecido como endereço eletrônico oficial do FORNECEDOR o e-mail: XXXXXXXXX,
cabendo a ele informar previamente qualquer alteração que possa prejudicar a tramitação de
documentações, instrumentos contratuais ou notas de empenho.

3.3 Caso o fornecedor convocado não assine o instrumento contratual, bem como não aceite o
recebimento da nota de empenho, o Município poderá convocar os demais fornecedores
discriminados no Anexo "Cadastro de Reserva" da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da
imposição das sanções cabíveis.

3. DO CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Será incluído na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo como "Cadastro de
Reserva", o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do licitante
vencedor, na seqüência da classificação do certame, nos termos do Art. 10 do Decreto federal
n"7892/2013:

4.2 A habilitação dos fornecedores que comporão o "Cadastro de Reserva", será efetuada quando e
se houver a necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses contados da publicação de seu extrato no
Jornal Oficial do Município de Joaquim Távora.

5. DA REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do
MUNICÍPIO, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
superveniente que eleve os preços.
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6.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o MUNICÍPIO convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços
registrados aos valores praticados pelo mercado.

6.3 O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será
liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não
puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido
de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que
tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

6.5.1 A empresa deverá protocolar requerimento, datilografado ou impresso por computador, sem
rasuras e entrelinhas, devendo obrigatoriamente demonstrar de maneira inequívoca, devidamente
instruído com:

a) a composição do preço constante da proposta de preços;
b) o valor de aquisição do produto, devidamente comprovado através de cópia autenticada da Nota
Fiscal/fatura;
c) a comprovação das alterações prevista no item 6.5.1 a) e 6.5.1 b), demonstrando novamente a
composição do preço;
d) demonstração da ocorrência de fato imprevisivel, ou previsível, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe que configuram álea extraordinária e extracontratual.
6.5.2 Enquanto não for deferido o pedido, a contratada não poderá deixar de dar continuidade a
prestação dos serviços/fornecimento dos produtos nas condições estipuladas neste Contrato.

6.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro será do
FORNECEDOR, cabendo ao MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.7 Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pelo MUNICÍPIO e o fornecedor continuará obrigado a
cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de
cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em Lei, no Edital e na presente Ata.

6.8 Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o MUNICÍPIO poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse
em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços.

6.9 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que
prejudique o cumprimento da ata, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor
pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado.
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OU apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao
valor máximo estlDuiado no Edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

6.10 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo MUNICÍPIO, o FORNECEDOR
será liberado do compromisso assumido, sem apücação de penaiidades administrativas.

6.11 Liberado o FORNECEDOR, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores integrantes
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da
contraproposta apresentada pelo MUNICÍPIO.

6.12 Não havendo êxito nas negociações, o MUNICÍPIO deverá proceder à revogação da Ata De
Registro De Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6. DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES

7.1 Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade, prazo de validade e garantia
exigidos no Termo de Referência e no ato convocatório, bem como a marca e modelos constantes da
proposta apresentada:

7.2 Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até as dependências da contratante, como
também pelas despesas a ele inerentes;

7.3 Entregar o objeto nos prazos estabelecidos nesta Ata;

7.4 Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos produtos fornecidos.

7.5 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei e no certame durante a
vigência da ata de registro de preços, sob pena de serem convocados os demais participantes para a
entrega dos produtos.

7.6 A Contratada não poderá terceirizar ou subcontratar o objeto da presente licitação, salvo expressa
autorização do MUNICÍPIO.

7.7 Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços,
com poderes para operacionalizar a execução do ajuste, assumindo o gerenciamento de todas as
atividades inerentes ao seu fiel cumprimento.

7.8 Acatar as recomendações da fiscalização da Contratante, facilitando a ampla ação desta, com
pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitados.

7.9 Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os
esclarecimentos necessários.

7.10 Assegurar ao MUNICÍPIO, durante o período de vigência da ata, o repasse de todos os preços e
vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado.
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7.11 Cumprir com todos os compromissos objeto do Edital, Termo de Referência e Anexos.

7. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

8.1 Os produtos/serviços deverão ser entregues em até 10 (dez) dias para entrega, a contar do
recebimento da nota de empenho ou ordem de compra, encaminhada através de correio eletrônico ao
endereço indicado pelo fornecedor.

8.2 Caso os produtos/serviços não sejam entregues ou substituídos nos prazos estabelecidos, o
gestor da Ata de Registro de Preços solicitará abertura de procedimento administrativo para apücação
de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja
justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

8.3 Os produtos serão recusados nos seguintes casos: i) quando entregues com especificações
técnicas diferentes das contidas no Edital e da proposta vencedora; e ii) quando apresentarem
qualquer defeito durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

8.4 Os produtos deverão ser substituídos/refeitos no prazo máximo de 10 (dez) dias para entrega
contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO.

8.5 O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa
pela qualidade e características dos materiais/serviços entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da
Ata.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta das dotações
orçamentárias n°:

O PAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a entrega dos
serviços e mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria solicitante
através do fiscal de contrato;

10.2 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema
seja definitivamente sanado.

10.3 A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação e do contrato de fornecimento e outros que
julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas. A nota fiscal deverá conter
obrigatoriamente o número dos lotes e prazo de validade dos produtos nela constantes.

10.4 A nota fiscal deverá estar acompanhada OBRIGATORIAMENTE DE:
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a) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições
sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n°
8.212/1991, bem como às contribuições instituídas a titulo de substituição, e às contribuições devidas,
por lei, a terceiros:

b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - GRF, fornecido pela Caixa Econômica
Federal-CEF;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da
sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva
com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943.

10.5 Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores poderão ser
corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em
observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso 111, da Lei Federal n°' 8.666,
de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de
preços.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do MUNICÍPIO, não elide nem diminui a
responsabilidade do FORNECEDOR quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as
partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições
técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou do servidor designado para
a fiscalização.
11.2 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados
inadequados.
11.3 Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, o fomecedor, por ocasião da assinatura da
Ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal, para representá-la sempre que for necessário.
11.4 A indicação ou a manutenção do preposto do fornecedor poderá ser recusada pelo MUNICÍPIO,
desde que devidamente justificada, devendo o fornecedor designar outro para o exercício da
atividade.
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11.5 Ao preposto do fornecedor competirá, dentre outras atribuições:
a) Representar os interesses do fornecedor perante o MUNICÍPIO;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao MUNICÍPIO;
c) Manter o MUNICÍPIO informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal da ata com
os esclarecimentos julgados necessários.

11.6 Fica designado o Sr , CPF XXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXXX, para acompanhar e
fiscalizar a presente Ata de Registro de Preços.
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 O presente registro de preços poderá ser cancelado quando o fornecedor:

a) For liberado;
b) Descumprir as condições da presente Ata de registro de preços, sem justificativa
aceitável:
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
d) Sofrer sanção prevista na Ata de Registro de Preços;
e) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
12.2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da ata, decorrente de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovado.
12.3 No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados - a critério da
Administração - os demais iicitantes classificados segundo o Anexo "Cadastro de Reserva" da Ata de
Registro de Preços.
12.4 A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente:
a) Caso não restem fornecedores registrados;
b) Por fato superveniente, devidamente comprovado, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento das obrigações nela previstas;
c) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação, de
falha na execução ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, O FORNECEDOR
poderá ser apenado, com as seguintes penalidades:

13.1.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos;

13.1.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.

13.2 Será aplicada multa nas seguintes condições:
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13.2.1 No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da parte inadimpiida;
13.2.2 No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
da Ata de Registro de Preços.
13.2.3 O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará o FORNECEDOR à multa moratória, de
ofício, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimpiida, por
dia útil excedente ao prazo de entrega dos serviços/bens, limitada a 2% (dois por cento) do valor da
parcela inadimpiida.
13.2.4 A fixação da multa compensatória referida no item 13.2. alíneas "13.2.1" e "13.2.2", não obsta
o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONTRATANTE, sendo
o dano superior ao percentual referido.
13.2.5 As sanções previstas no item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas
previstas nos itens 13.2.
13.3 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, dentre outros casos, quando:
13.3.1 Fraudar a execução da Ata de Registro de Preços;
13.3.2 Comportar-se de modo inidôneo;
13.3.3 Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
13.3.4 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução da Ata de Registro de
Preços, sem consentimento prévio do Município;
13.3.5 Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o
procedimento liciíatório, que venha ao conhecimento do Município após a assinatura da Ata de
Registro de Preços;
13.3.6 Apresentação, ao Município, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução da Ata de Registro
de Preços, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
13.3.7 Quando motivadamente requisitado, deixar de apresentar, Injustificadamente, documentos
comprobatórios relacionados à manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal.

13.5 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao FORNECEDOR.
13.5.1 Se o valor da fatura for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância
devida no prazo de 30 (trinta) dias. contados da comunicação oficial que ocorrerá após garantida a
ampla defesa.
13.5.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em divida ativa.

13.6 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

12. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1 A presente Ata de Registro de Preços rege-se pelas disposições expressas nos seguintes
diplomas legislativos: Lei n.° 8.666/93, Lei n.° 10.520/02, subsidiariamente, naquilo que for aplicável à
espécie, pela Lei n.° 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o
interesse público (coletivo).
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14.2 Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da presente Ata de Registro
de Preços serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade,
da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2,035,
parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito,
levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser
protegido/tutelado.

13. DA PUBLICIDADE

15.1 Uma vez formalizada a Ata de Registro de Preços terá ela seu extrato publicado no Jornal Oficial
do Município de Joaquim Távora, em cumprimento ao disposto no art. 61, Parágrafo único, da Lei
8.666/93.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos
objeto desta Ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o
prazo de validade da Ata, em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico/Presencial para
Registro de Preços n° 103/2023.

16.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

16.3 É vedada a aquisição de item ou conjunto de itens isolados para os quais os preços unitários
adjudicados ao vencedor não sejam os menores preços válidos ofertados para os mesmos itens na
fase de lances, salvo quando, justificadamente, ficar demonstrado ser inexequível ou inviável a
demanda proporcional ou total de todos os itens do respectivo grupo.

15. DO FORO

17.1 As partes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Termo, perante o Foro da
Comarca de Joaquim Távora, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio do
FORNECEDOR que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Joaquim Távora, XX de XXXXX de XXX.

CONTRATANTE

CONTRATADA

FISCAL

TESTEMUNHAS:
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/

EDITAL DE PREGÃO 103/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 190/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO; Registro de preços para contratação de empresa especializada para a Coleta de
dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação, revisão ortográfica e impressão
de informativo institucional em formato de tabloide com os agentes de cada secretaria
municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito páginas coloridas em papel
branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo de Referência.
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

REF.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNiCO N.° 103/2023 - PMJT
Contrato n" /

Contrato de fornecimento que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA e
, na forma abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na Rua João Rodrigues de Almeida n®387 - Residencial São Lucas -
Joaquim Távora - PR. CEP 86455-000, inscrito no CNPJ sob n' 76.966.845/0001-06, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercido de seu mandato e funções, Sr.
Reginaldo Vilela, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG
n^3.813.735-2 SSP/PRe CPF/MF sob n°.566.209.009-25 e

CONTRATADA: QUALIFICAR

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o Registro de preços para contratação de empresa
especializada para a Coleta de dados (textos e fotos), e produção de arte-final, diagramação,
revisão ortográfica e impressão de informativo institucional em formato de tabloide com os
agentes de cada secretaria municipal, (tamanho de 26,5cmx29cm) em papel branco sendo oito
páginas coloridas em papel branco, com quantitativos e especificações contidas nesse Termo
de Referência. A CONTRATADA se declara em condições de fornecer em estrita observância ao
indicado no Editai de Pregão Eletrônico n''103/2023-PMJT, devidamente homologado pelo
CONTRATANTE em / /

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

Pelo fornecimento estabelecido na cláusula primeira o CONTRATANTE se compromete a pagar à
CONTRATADA a importância global de R$ ( ^ ).
referente o(s) item(ns) reiacionado(s) abaixo:
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PARAGRAFO PRIMEIRO

Os recursos para financiamento do objeto deste contrato correrão a conta das dotações
orçamentárias abaixo relacionadas:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a entrega dos
produtos e mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria solicitante
através do fiscal de contrato;

3.2 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte
da adjudicatária e tiaverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema
seja definitivamente sanado.

3.3 As notas fiscais deverão sair em nome do PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM TÂVORA,
Rua João Rodrigues de Almeida n^SS? - Residencial São Lucas - Joaquim Távora - PR, CEP 86455-
000, CNPJ n°76.966.845/0001-06. A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação e do
contrato de fornecimento e outros que julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelintias..

3.4 Vencido o prazo estabelecido no item 3.1 e não efetuado o pagamento, os valores serão
corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em
observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal n°' 8.666,
de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de
preços.

CLÁUSULA QUARTA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem parte integrante deste contrato, os seguintes documentos, como se nele estivessem
transcritos:

a) Pregão Eletrônico n° 103/2023-PMJT e seus anexos;
b) Proposta de preço e seus anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os documentos mencionados desta cláusula são considerados suficientes para, em conjunto com
este contrato, definir o seu objeto e a sua perfeita execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo dúvidas ou divergências entre os anexos e este contrato, as mesmas serão objeto de
acordo entre as partes.

CLÁUSULA QUINTA-PRAZO
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5.1 O presente contrato tem vigência de 12{doze) meses.

5.2 O prazo para a entrega será de 10 (dez) dias para entrega contados a partir da solicitação de
compras emitida peio Município. Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem determinados
pelo Município.

5.3 O pedido será efetuado através de uma Solicitação de Compras expedida pela Secretaria.

5.4.0 não cumprimento deste prazo implica em multa conforme especificado na Minuta do Contrato e
Ata prevista neste Edital.

5.5. Os produtos deverão ser entregues nos endereços estipulados no ordem de serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO

Todas as despesas com carga, transporte, descarga, seguro, encargos, impostos, etc., são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos 77 e 78,
ambos da Lei Federal n° 8.666/93.

6.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter,
cautetarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados
ou estimados.

6.3 Ficará suspensa de licitar e impedida de contratar com o Município de Joaquim Távora, pelo
prazo de 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA que em incorrer em Inexecução
parcial contratual.

6.4 Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla
defesa, a contratada poderá ser apenada, com as seguintes penalidades:
6.4.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos;
6.4.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

6.5 Será aplicada multa nas seguintes condições:
6.5.1 No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da parte inadimplida;
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6.5.2 No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
do contrato.

6.5.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada á multa moratória, de
ofício, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por
dia útil excedente ao prazo de entrega dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) do valor da
parcela inadimplida.
6.5.4 A fixação da multa compensatória referida no item 6.5. alíneas"6.5.1" e "6.5.2", não obsta o
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do CONTRATANTE, sendo o
dano superior ao percentual referido.
6.5.5 As sanções previstas no item 6.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas
previstas nos itens 6.5

6.6 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, dentre outros casos, quando:
6.6.1 Fraudar a execução do contrato;
6.6.2 Comportar-se de modo inidôneo;
6.6.3 Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
6.6.4 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem
consentimento prévio do Município;
6.6.5 Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Município após a assinatura do Contrato;
6.6.6 Apresentação, ao Município, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do Contrato, a
manutenção das condições apresentadas na habilitação;
6.6.7 Quando motivadamente requisitado, deixar de apresentar, injustificadamente, documentos
comprobatórios relacionados à manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal.

6.7 O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida à CONTRATADA.
6.7.1 Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial que ocorrerá após garantida a
ampla defesa.
6.7.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

6.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Entregar o(s) produtos(s) cotado(s), em estrita observância á sua proposta, observando que o
prazo de entrega não poderá exceder ao que previsto na Cláusula Quinta, item 5.2 deste Contrato,
ou, se fixado prazo menor na proposta, não poderá exceder ao que ofertado pelo Contratado.

7.2 Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com o fornecimento
dos produtos.
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7.3 Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus erripregados
venham a causar ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando da realização do objeto deste
contrato.

7.4 Conforme dispõe artigo 55. inciso XIII da Lei n"8.666/93, a empresa contratada deverá manter,
durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.5 Fornecer os produtos objeto do contrato somente após o recebimento da Nota de Empenho,
juntamente com a Solicitação de Compra encaminhada pela Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO DE PREÇOS E REAJUSTE

8.1 Os preços contratados poderão ser revisados mediante requerimento da empresa contratada,
datilografado ou impresso por computador, sem rasuras e entrelinhas, devendo obrigatoriamente
demonstrar de maneira inequívoca, devidamente instruído com:
a) a composição do preço constante da proposta de preços;
b) o valor de aquisição do produto, devidamente comprovado através de cópia autenticada da Nota
Fiscal/fatura;

c) a comprovação das alterações prevista no item 8.1 a) e 8.1 b), demonstrando novamente a
composição do preço;
d) demonstração da ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de conseqüências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe que configuram álea extraordinária e extracontratual.

8.2 O requerimento contendo a solicitação de revisão dos preços será submetido à Secretaria de
Administração. A revisão de preços dependerá de requerimento da CONTRATADA quando visar
recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que
comprove o desequilíbrio financeiro do Contrato.

8.3 Enquanto não for deferido o pedido, a contratada não poderá deixar de dar continuidade a
prestação dos serviços/fornecimento dos produtos nas condições estipuladas neste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir este Contrato, unilateralmente,
independentemente de interpelação judicial, nos seguintes casos:
a) decretação de falência ou insolvência civil;
b) dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
c) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento devidamente justificadas;
d) subcontratação total ou parcial do objeto sem autorização da contratante;
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e) não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e, independentemente de cláusulas expressas,
poderá rescindir o Contrato, desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir de sua declaração, a CONTRATADA se
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste Contrato inteiramente
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas Leis Federais n®s
8.666/93 e 10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1 Fica designado o servidor Sr , CPF: XXX.XXX.XXX-XX, Xxxxxxxx, da Secretaria Municipal
para acompanhar e fiscalizar o presente Contrato.

12.2 Os representantes da Administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Termo, perante o Foro
da Comarca de Joaquim Távora, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, com
as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Joaquim Távora, XX de XXXXX de XXXX.
CONTRATANTE

CONTRATADA

FISCAL

Edital Pregão Eletrônico n° 103/2023-PMJT
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TESTEMUNHAS:
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A empresa interessada na participação do Processo N° 091/2018 - Pregão Presencial N° 060/2018
deverá preencher as informações solicitadas neste formulário, e remetê-lo para o Departamento de
Compras e Licitações via e-maii compras@novatrento.sc.gov.br, caso contrário a Prefeitura
Municipal de Nova Trento exime-se da obrigação de comunicar diretamente ao interessado,
possíveis alterações no Edital, bem como prestar esclarecimentos.

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 060/2018

EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ DA EMPRESA:

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:

TELEFONE: ( )

E-MAIL:

Nova Trento, de de 2018.

Assinatura e Carimbo da Empresa

Nome Legível:



PREFEITURA DE NOVA TRENTO
CNPJ 82.925.025/0001-60

Praça dei Comune, 126, Centro, CEP 88.270-000
Fone: 48 32673215 Á

^Nom
Timto
TimdeSantaPaiàvi

PROCESSO LICITATÓRIO N" 091/2018
PREGÃO PRESENCIAL N" 060/2018

ENTREGA DE ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: ATÉ 08:30 HORAS DO DIA
11/10/2018

DATA DE ABERTURA: 11/10/2018

HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Prefeitura de Nova Trento, Praça dei Comune, 126 - Centro -
Setor de Compras e Licitações.

A Prefeitura Municipal de Nova Trento, no uso de suas atribuições legais torna público, para o
conhecimento dos interessados, por meio de seu Pregoeiro, Aprigio José Botameli, instituído por
Decreto Municipal n" 002/2014, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo "Menor Preço por Item", obedecendo integralmente a Lei Federal n®.
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 003/2013 de 7 de janeiro de 2013, e
subsidiariamente, a Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as devidas alterações, da
Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas pertinentes.

I-DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa de midia impressa, para prestação de
serviços de publicidade institucional oficial do município de NOVA TRENTO (incluso editais)
em jornais de circulação local, com circulação no mínimo quinzenal no município de Nova
Trento, conforme termo de referência, especificações e quantitativos descritos no anexo 1 deste
Edital.

1.2. O jornal deverá ter distribuição gratuita no município de Nova Trento, tendo obrigatoriamente
que ser disponibilizado em pontos no Centro, Aguti e Claraiba.

II - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. As empresas que desejarem participar deste pregão deverão entregar ao pregoeiro, na data e
horário estipulados para abertura, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitação (conforme modelo constante do anexo III) e, em envelopes separados e lacrados,
respectivamente, a "PROPOSTA" e a "DOCUMENTAÇÃO", contendo na parte externa o termo
PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO, conforme o caso, o número do edital, o nome
da empresa e o número do CNPJ. Conforme o modelo:
PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO (conforme o envelope)
PREGÃO N® 060/PMNT/2018
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
N® DO CNPJ

2.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem obter os benefícios atribuídos
pela Complementar Lei Complementar 123/2006, de 15/12/2006, deverão pleitear o mesmo de
acordo com os ditames daquele diploma legal.

2.2. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de
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credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no país e aqueles
que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou
contratar com a Administração, conforme inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93.

2.3. Também não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja sua
forma de constituição.

III - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para participarem da sessão pública, os representantes das proponentes deverão credenciar-se
junto ao pregoeiro, identificando-se e apresentando documento{s) que lhes coníira poderes para
formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, ocasião em que também
deverão ser entregues a declaração e os envelopes de que trata o item 2.1 deste edital.

3.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento
particular com firma reconhecida em cartório, acompanhado dos demais documentos
demonstrativos da cadeia de outorgas (inclusive contrato social ou estatuto acompanhado da ata de
eleição e posse da diretoria, constando o nome do primeiro outorgante), que confira ao outorgado
poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da
empresa proponente, deverá apresentar o respectivo contrato social ou estatuto acompanhado da ata
de eleição e posse da diretoria, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura, entendido que, no caso de a representação exigir a
assinatura de mais de uma pessoa, aquela que estiver presente deverá estar munida de mandato
outorgado pelas ausentes, na forma definida no início deste item.

3.1.2. Os documentos necessários ao credenciamento, que serão juntados aos autos, poderão ser
apresentados nos seus originais, por cópias autenticadas em cartório ou pelo pregoeiro e sua equipe
de apoio, observado o subitem 3.1,3.

NOTA: Estes documentos serão utilizados para comprovar os poderes do representante da
proponente e deverão ser apresentados por ocasião do credenciamento, NÃO devendo estar inclusos
nos envelopes de documentação ou de proposta, sendo que os representantes dos licitantes devem
trazê-los consigo e entregá-los ao Pregoeiro em mãos.

3.1.3. Somente serão autenticadas pelo pregoeiro ou por sua equipe de apoio fotocópias legíveis e
que possam ser conferidas com o documento original.

3.1.4. Visando à racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos pelo
pregoeiro ou por sua equipe de apoio seja solicitada antes da realização da sessão de recebimento
das propostas.

3.2, A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo
com este capítulo, ou ainda a ausência do representante, eqüivale a renúncia por parte do licitante ao
direito de apresentar lances durante a sessão e de praticar os demais atos inerentes ao certame.
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inclusive quanto a recursos.

IV - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE DAS PROPOSTAS)
4.1. As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos e
atender aos padrões abaixo estabelecidos:

4.1.1. Datilografadas ou digitadas, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, entregues no
local, dia e hora preestabelecidos no Edital, contendo a identificação da empresa, endereço,
telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, rubricadas todas as folhas
pelo representante legal e assinada a última, sobre carimbo com nome, identidade ou CPF;
deverá constar também, os Dados Bancários - Pessoa Jurídica (com Razão Social, Agência e
Conta Corrente em nome da proponente).

4.1.2. Conter especificação clara e sucinta do objeto a ser oferecido:

I. Preço cotado de forma unitária (com aproximação de no máximo duas casas decimais), em
algarismos arábicos, por item, com indicação das unidades citadas neste edital. Na proposta
deverá vir expressa e destacadamente: o preço unitário por Item. Com a respectiva
carga tributária e o valor do frete, informações estas de caráter acessório que correrão à conta do
licitante;
II. Declaração em papel timbrado com CNPJ da pessoa jurídica, indicando o nome, qualificação,
endereço e CPF do seu representante legal que assinará o contrato;
IIÍ. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de entrega das propostas e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor;
IV. Local, data, assinatura e identificação do signatário.

4.1.3. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de
preços, pertinentes a preços Unitários e Totais, prevalecerá o registro do valor unitário.

4.1.4. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação
significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital.

4.2. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 4.1 deste
edital, fixo e irreajustável.

4.2.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea "d" da Lei 8.666/93.

4.2.2. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar
formalmente a Prefeitura de Nova Trento, devidamente acompanhada de documentos que
comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica
do município para o devido parecer.

4.2.1. Será reajustado somente o saldo remanescente do contrato.
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V - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Na classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por Item, desde que
atendidas as especificações constantes deste Pregão.

5.2. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no
Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

5.3. Serão classificados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor
preço unitário por Item, em conformidade com o anexo I, e as propostas em valores sucessivos e
superiores até 10%, relativamente à de menor preço.

5.4. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.3. o pregoeiro
classificará as 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5,4.1 Ressalta-se que no item 5.4., os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados
no mercado, conforme definidos no anexo 1.

5.5. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa por meio de lances
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance), a partir
do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

5.6. Será vencedora aquela que ofertar o menor preço, sendo adjudicado o objeto ao menor preço
por Item.

5.7. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero.

5.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constantes do Capítulo VII, deste Edital.

5.9. Após o encerramento da etapa competitiva do item, as ofertas serão ordenadas, exclusivamente,
pelo critério de menor preço por item.

5.10. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, em
conformidade com os requisitos do edital, decidindo motivadamente a respeito, desclassificando
aquelas que com ele não se harmonizarem.

5.11. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo
licitante que a tiver formulado.

5.12. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.
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5.13. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste
Edital, para o qual apresentou proposta.
5.13.1. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido um preço
melhor.

5.14. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes
e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos licitantes presentes e, se for seu interesse, pela equipe
de apoio.

5.15. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital
e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

VI - DA HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão compor o envelope "DOCUMENTAÇÃO"
e poderão ser apresentados nos seus originais, por cópias autenticadas em cartório, ou, ainda, por
cópias acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou por sua
equipe de apoio, observado o contido nos itens 3.1.3 e 3.1.4.

6.2 O licitante deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar deste
certame:

6.2.1. DA REGULARIDADE JURÍDICA
a) Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração Consolidada e
das alterações subsequentes, registrados na Junta Comercial do Estado; em se tratando de Firma
Individual o Registro Comercial, e no caso de Sociedade por Ações o Ato Constitutivo
acompanhado da Ata da Assembléia que elegeu a diretoria em exercício;

6.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL

a) Comprovante de Incrição no CNPJ;
b) Certidão da Dívida Ativa da União (dispensada se houver apresentação de certidão conjunta com
receita federal);
c) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado;
d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município;
e) Certidão Negativa de Débito - CND, junto ao INSS (dispensada se houver apresentação de
certidão conjunta com receita federal);
O Certificado de Regularidade de Situação — FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho de acordo com a Lei
12.440 de 07 de julho de 2011.

NOTA: A Certidão que não contar com validade expressa, será considerada válida por sessenta dias,
contados da data de sua emissão.
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6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de Pedido de Concordata e Falência, expedida há menos de 60 (sessenta) dias.

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades
cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a
administração pública, conforme modelo do anexo IV deste edital.
b) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo V deste edital.
c) Declaração da licitante, informando que conhece e aceita o teor do edital, conforme modelo do
anexo VI deste edital.

d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante (Modelo
anexo VIII)

e) Comprovação de no mínimo 30 anunciantes do município de Nova Trento por mês.
e.2) A comprovação de anunciantes será feita mediante apresentação de cópia de

cadastro e autorização de publicação, com data não inferior a 6 meses da data de processamento das
fases do pregão. Mínimo de 20 anúncios no mês;
f) Declaração com comprovante de Tiragem mínima de 1500 exemplares por quinzena (Tiragem
pode ser comprovada com copia de NF da Gráfica que imprime o Jornal);
g) Declaração de que circulação é gratuita, no mínimo quinzenal, e que será distribuído nos distritos
de Aguti e Claraiba, além do Centro. A distribuição ficará sempre ao encargo do Jornal sem ônus
para o município de Nova Trento

6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

VII - DAS PENALIDADES

7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/2002 , pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçôes legais.

7.2, Outras Penalidades: o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contrato às
penalidades previstas no Art. 86 e 87 da Lei 8666/93, que será:

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
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VIII - DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS
8.1. A impLignação ao ato convocatório poderá ser feita em até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para o recebimento das propostas, na sede da Prefeitura, no endereço discriminado no
preâmbulo deste edital, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição nos termos do Artigo 12 capul,
§ 1° e 2° do Decreto 3.555 de 08.08.2000.

8.2. Existindo a intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro, de viva
voz, imediatamente após a declaração dos vencedores. O prazo para juntada das razões de
recurso é de 03 dias (Artigo 4, XVIIT, da Lei 10520/2002 c/c Artigo 11, XXI do Decreto 159/2006)
8.2.1. Somente no momento da declaração dos vencedores é que há a possibilidade de interposição
de recurso, seja sobre a classificação/desclassificação de propostas, seja sobre a
habilitação/inabilitação de licitantes. Portanto, é nesse momento que os participantes devem, caso
ainda existam dúvidas, solicitar vista de documentos e, se for o caso, manifestar sua intenção de
interpor recurso.

8.3. A manifestação necessariamente explicitará motivação consistente, que será liminarmente
avaliada pelo pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

8.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, quando da declaração dos vencedores,
implicará na decadência do direito de recurso e ensejará a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à
vencedora.

8.5. Admitido o recurso, a licitante disporá do prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das
razões, por escrito, que serão disponibilizadas a todas as participantes, tão logo autuadas.

8.6. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em até 3 (três) dias corridos, contados a
partir do término do prazo da recorrente.

8.7. E assegurada às licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a
preparação de recursos e de contrarrazões. Sendo assim, os autos do processo permanecerão com
vistas franqueadas aos interessados na sala da Diretoria de Compras, na sede da Prefeitura de Nova
Trento, com endereço já referido neste edital.

8.8. As razões dos recursos, bem assim suas contrarrazões, deverão ser apresentadas por escrito e
dirigidas ao condutor do processo licitatório, Pregoeiro, que pode rever a sua decisão e, se não o
fizer, deve encaminhá-los para a autoridade competente que apreciará e decidirá sobre o assunto.

8.9. O acolhimento do recurso implica tão somente invalidação daqueles atos que não sejam
passíveis de aproveitamento.

8.10. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os
que forem enviados por fax ou correio eletrônico.

IX - DA DOTAÇÃO
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9.1, As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados de
acordo com a previsão Orçamentária vigente para o ano de 2018 e 2019.

X - DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será até o 10° dia após a prestação do serviço objeto deste, mediante
apresentação de NF devidamente atestada por responsável indicado pela administração.

10.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O presente edital e anexos estão disponibilizados no Setor de Compras da Prefeitura de Nova
Trento.

11.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou apresentação
de documentação relativas ao presente certame.

11.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

11.4. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no
Parágrafo 1°, Art. 65, Lei n° 8.666/93 e Parágrafo 2°, Inciso 11, Art. 65, Lei n° 9648/98.

11.5. Se as licitantes vencedoras deixarem de assinar o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis
contados da data de recebimento da notificação, sem justificativa por escrito e aceita pela Diretoria
de Compras, restará caduco o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no
capítulo Vil deste edital.

11.6. O prazo de vigência do contrato será a partir de sua assinatura POR ATE 12 MESES, e se for
do interesse da Administração poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inciso 11, da Lei
(Federal) n° 8666/93.

11.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo.

11.8. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o
resultado da licitação submetido ao Chefe do Poder Executivo para o procedimento de
homologação.

11.9. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em
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aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus
termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar
falhas e irregularidades que o viciem.

11.10. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às orientações
contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas no Setor de Compras e Licitações, no endereço
Praça Dei Comune, 126, Centro, Nova Trento, SC, prédio da Prefeitura, em horário de expediente,
através do e-mail comprasfgnovatrento.sc.gov.br. e através dos telefones 48-32673213/32673211.

11.11. Integram o presente edital os seguintes anexos:

- Anexo 1 - Termo de Referência;
-Anexo II — Planilha de Proposta de Preços;
-Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios;
- Anexo IV - Modelo de Declaração de inexistência de fatos impeditivos;
- Anexo V - Modelo de Declaração de que não emprega menor;
-Anexo VI - Modelo de Declaração que conhece e aceita o inteiro teor do edital;
- Anexo VII — Minuta do Contrato.

- Anexo VIII — Modelo de Declaração de Ausência de Servidor

Nova Trento/SC, 10 de setembro de 2018.

Aprígio José Botameli
Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO:

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de midia impressa, para prestóção de
serviços de publicidade institucional oficial do município de NOVA TRENTO (incluso editais) em
jornais de circulação local, com circulação no mínimo quinzenal no município de Nova Trento,
conforme termo de referência, especificações e quantitativos descritos no anexo I deste Edital. .

1. APRESENTAÇÃO

Visando satisfazer o princípio da transparência, necessita a administração publicar seus atos em
jornal que atinja o maior número de contribuintes. Atualmente, a comunicação é imprescindível e
faz parte da vida de toda a população. É através dos meios de comunicação - escrito, falado ou
televisionado, que as pessoas tomam conhecimento dos fatos, das ações e de tudo o que afeta as
suas vidas. Os Editais de licitação e outros atos da Administração, para obterem sucesso,
necessitam atingir o maior número de pessoas. Propiciar transparência em seus atos oficiais facilita
aos órgãos fiscalizadores exigirem o cumprimento da legislação. Também importante que as
campanhas institucionais e editais atinjam a maior parte do munícipes, sendo portanto importante
que o Jornal seja distribuído em pontos distantes do território como Aguti e Claraiba e, de forma
gratuita

2. OBJETIVO

Levar ao maior número de moradores possíveis os atos e ações da administração de Nova Trento.
Possibilitar às empresas e comércio em geral, tomar conhecimento e participar das licitações
promovidas pelo município. Divulgar campanhas institucionais e eventos promovidos ou apoiados
pela municipalidade.

3. CONDIÇÕES GERAIS

Com a divulgação em Jornal pretende a administração atrair maior número de participantes em
licitação e em conseqüência obter melhor proposta para a administração. Pretende-se também levar
ao conhecimento do maior número de moradores, as ações promovidas pela municipalidade.

4. METODOLOGIA

4.1 - Os textos a serem impressos serão fornecidos pela Administração e suas Secretarias com no
máximo até dois dias antes da data que se pretende seja feita a publicação. O Tamanho da
publicação será definido de forma prévia pela administração, com no mínimo dois dias de
antecedência da data da publicação desejada.
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5. SERVIÇOS PREVISTOS

5.1 - Divulgação nas datas solicitadas pelo município com antecedência de no mínimo dois dias.

6 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos decorrentes do objeto deste Pregão serão provenientes do acordo com a previsão
Orçamentária vigente para o ano de 2018 E 2019.

7 - DO PAGAMENTO

O pagamento será em até o 10° dia, após a prestação do serviço, em favor do licitante vencedor,
após emitida e apresentada a respectiva NF ao setor responsável.

8. DAS PROPOSTAS e VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS
A proposta que apresentar valor Unitário superior ao estimado em tabela abaixo será
desclassificada.
Item Quant. j Unid. j JORNAIS Valor Unit. Valor TotalValor Unit. Valor Total

96 ' 1/2 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

96 1/4 pagina ! Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
! anúncios de interesse da população e Campanhas
I Institucionais.

96 1/8 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

96 1/2 pagina i Publicação em Contracapa de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

96 1/4 pagina Publicação em Contracapa de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas

! Institucionais.
^

260 1/8 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de editais de licitação e outras Publicações legais.

680.00 65.280,00

340.00 32.640,00

24.960,00

748,00 71.808,00

35.904.00

320,00 83.200.00

total 313.792,00

9. DA EFETIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
As Quantidades são estimadas para 12 meses, sendo que o município contratará somente
o necessário e que efetivamente for utilizado.
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ANEXO II

PLANILHA PARA PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO N° 091/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 060/2018
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
ABERTURA: 11/10/2018 às 09:00 horas

OBJETO: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de midia impressa, para
prestação de serviços de publicidade institucional oficial do município de NOVA TRENTO (incluso
editais) em jornais de circulação local, com circulação no mínimo quinzenal no município de Nova

Dados Bancários:

Razão Social: (Pessoa Jurídica / em nome da Proponente)
Agência:
Conta Corrente:

VALIDADE DA PROPOSTA: Mínimo 60 DIAS.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Item Quant. Unid. JORNAIS Valor Unit. Valor Total

1 96 1/2 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

2 96 1/4 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

3 96 1/8 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

4 96 1/2 pagina Publicação em Contracapa de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

5 96 1/4 pagina Publicação em Contracapa de jornal formato tabloide de
anúncios de interesse da população e Campanhas
Institucionais.

6 260 1/8 pagina Publicação em páginas internas de jornal formato tabloide de
anúncios de editais de licitação e outras Publicações legais.

TOTAL

Local / Data

Carimbo e Assinatura do PROPONENTE
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ,inscrita no CNPJ sob o n°
sediada no(a) (endereço

completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação
constantes do edital de Pregão n° 060/2018, da Prefeitura Municipal de Nova Trento.

Nova Trento, de de 2018.

nome e número da identidade do declarante.

(conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002)
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA)_ , inscrita no CNPJ sob o
n° sediada no(a)
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

de 2018.

nome e número da identidade do declarante.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

(nome da empresa) , inscrito no CNPJ n° , por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). , portador(a)
da Carteira de Identidade n° e do CPF n°

, DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo
7, da Constituição Federai, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: () emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior)

de 2018.

(nome da empresa)
carimbo e assinatura do representante legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE O EDITAL

(NOME DA EMPRESA) ,inscrita no CNPJ sob o

sediada no(a)_

(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que conhece o edital e esta de acordo com todas
as condições nele previstas.

Nova Trento, de de 2018.

nome e número da identidade do declarante.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO E A EMPRESA

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE DIVULGAÇÃO EM JORNAL.

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quinze, de um lado o Município de Nova
Trento, situado à Praça De! Comune, n" 126, bairro Centro, na cidade de Nova Trento/SC, neste ato
representado pelo Prefeito, Gian Francesco Voltolini, inscrito no CPF n° em
seqüência designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ,
Inscrita no CNPJ sob o número . . ^/000_- , estabelecida na

, que apresentou os documentos exigidos por Lei,
neste ato representada por , portador do CPF sob o n"

, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo
e avençado, e celebram, por força deste instrumento e de conformidade com o disposto na Lei n"
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e de acordo com o Processo Licitatório N° 091/2018 -
Pregão Presencial n° 060/2018, o presente Contrato de Prestação de Serviço de divulgação,
mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de midia impressa, para prestação de
serviços de publicidade institucional oficial do município de NOVA TRENTO (incluso editais) em
jornais de circulação local, com circulação no mínimo quinzenal no município de Nova Trento.

CLÃUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL

Pela prestação de Serviços de publicidade, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de
R$ ( ) por centímetro de publicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação do serviço
licitado e conseqüente entrada da Nota Fiscal referente, no Setor Financeiro da Prefeitura
Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos decorrentes do objeto deste Pregão serão provenientes do acordo com a previsão
Orçamentária vigente para o ano de 2018 E 2019.
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CLÁUSULA QUINTA- CRITÉRIO DE REAJUSTE

Os preços cotados não sofrerão reajuste (conforme proposto em Edital).

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES

10.1. Pela inexecução total ou parcial de cada contrato representado pela Nota de Empenho,
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis sejam administrativas ou penais, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e
seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores:
10.1.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total da nota de empenho, por
cada dia de atraso na entrega do objeto;
10.1.2. Multa de 1% (hum por cento) do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer
hipótese de inexecução parcial de contrato, ou de qualquer outra irregularidade; e
10.1.3. Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão
contratual por inadimplência.
10.2. Desde que tipificadas, às condutas previstas no dispositivo supracitado, por que venha a
contratada a ser indiciada como responsável, ser-lhe-á concedida ampla defesa prévia, no prazo de 5
(cinco) dias úteis da intimação.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

O Presente Contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e
seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de
rescisão administrativa prevista no ait. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O Presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-ihe supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA NONA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A Troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita de
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA-DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
A prestação de serviço será destinada para a divulgação dos atos oficiais do município de Nova
Trento e de Campanhas Institucionais.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

Para divulgação, através da contratada, o prazo de vigência do contrato será a partir de sua
assinatura POR ATÉ 12 MESES, podendo ser prorrogado por até 60 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA para dirimir dúvidas ou questões oriundas
do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus
sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.

Nova Trento/SC, de de 2018.

GIAN FRANCESCO VOLTOLINI

Prefeito

Contratante

Contratada

Testemunhas: 1
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU
PROFISSIONAL DA LICITANTE

(Papel timbrado da empresa)

de de 2018.

Ref.: Edital de Licitação n° 091/2018 - Pregão Presencial n° 060/2018

DECLARO que a empresa
com sede à Rua , , Município de
-  /. CEP: , CNPJ/MF n°

, não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Representante da empresa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 221/2023 Bandeirantes. 10 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação N°064/2023-PMB

OBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO
POLÍTICA.

DECISÃO:

A Comissão de Licitação reunida, analisando o presente procedimento quanto ao preenchimento das
formalidades legais, após a emissão do Parecer Jurídico n° 1.423/2023, o qual indicou a necessidade
de complementaçào de documentos ao processo. Foi encaminhada solicitação de complementação à
Secretaria responsável e, após isso, foram encaminhados ao setor de Licitação, pelo setor de
Compras, os documentos indicados no Parecer .Jurídico. Dito isso, vislumbra-se a possibilidade de
oficializar o processo de Dispensa de Licitação quanto ao objeto do presente, o que deve ser feito
com o fulcro no pelo inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n" 9.412 de 18 de
junho de 2018, e a caracterização comprovada, através de vários documentos integrantes do presente
processo, passando ao Senhor Gestor para que proceda a devida Ratificação ou Não, e a futura
contratação.

Destaca-se que a análise feita foi restrita as funções atribuídas pela lei à Comissão, qual sejam
receber, examinar e julgar, com relação a validade, todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadasiramento de licitantes. estando excluídos os pontos jurídicos, e quaisquer aspectos técnicos,
econômicos e/ou discricionários, sendo que. em relação a estes, partiremos da premissa de que a
Autoridade Competente se municiou dos conheoiTnentos específicos imprescindíveis para a sua
adequação às necessidades da administração, obseip^a^do os requisitos legalmente impostos.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO:

oraes

icitaçào

Fabiana de Souz

Comissão

leira Oliveira

Licitação

Weslley Rodrigo Ramos Pires
Comissão de Licitação

RFrci Rafael Proner 1457 C\. Postal 281 CPP 86360000 TcL: 43 3542-4525

I£-mail: licitacao^bandeiranies,pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL ^
BANDEIRANTES -. ' '

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 221/2023 Bandeirantes, 10 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação -064/202

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria n°
1633/2023 de 30 de maio de 2023 que declarou Dispensável a Licitação, pelo inciso II do art. 24 da
Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n" 9.412 de 18 dejunlio de 2018, a favor do fornecedor:

OLIVEIRA & PERIN LTDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01

Criação, produção, coleta de
dados e impressão de jornal
formato berliner 31,5x47cm

área de impressão, com 8
páginas coloridas em papel
jornal. Tiragem de 10.000

exemplares.

10049 UNIDADE 10.000 R$ 0,75 R$ 7.500,00

Para; PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO

r

POLÍTICA, no valor total RS 7,500,00 (Sete mil e quinhentos reais), face ao disposto no inciso
II do art. 24 da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de junho de 2018. vez que o
processo se encontra devidamente instruído.

JAELS0N RAMALHO MATTA

'refeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tcl.: 43 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.eov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48 ~
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Ratificação De Licitação

PROTOCOLO NUMERO 221/2023 Bandeirantes, 10 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação —064/2023

RATlFlCAÇAO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria
n° 1633/2023 de 30 de maio de 2023 que declarou Dispensável a Licitação, pelo inciso IT do art. 24
da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n" 9.412 de 18 de junho de 2018, a favor do fornecedor:

OLIVEIRA & PERIN LTDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNID/VDE

DF. MEDIDA
QUANT

VALOR

unitArio

VALOR

TOTAL

01

Criação, produção, coleta
de dado.s e impressão de
jornal formato berliiier
31,.5x47cm área de

impressão, com 8 páginas
coloridas em papei
jornal. Tiragem de 10.000
exemplares.

10049 UMIDADE
10.000 R$ 0,75 RS 7.500,00

Para: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO

INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE
EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, no valor total R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais),
face ao disposto no inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de
junho de 2018, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

ICP
BrasU

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ■ Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n^
2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
www.bandeirantes.pr.gov.br/aiario-oficial-sietronico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ r  l'».

PROTOCOLO NUMERO 221/2023 Bandeirantes, 10 de novembro de 2023.

Dispensa de Licitação - 064/2023

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

informamos que o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N°064/2023, que tem como objeto:
OBJETO: PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE JORNAL INFORMATIVO
INSTITUCIONAL EM COMEMORAÇÃO AOS 89 ANOS DE EMANCIPAÇÃO

f

política, já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação concluídos,
arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os
procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de
Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo de contratação.

Comissã

oraes

Licitação

Autorizo ao Departameíí o de Contabilidade, que proceda ao Empenho.
JAEE,$ON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 C\. Poslal 281 CEP 86360000 Te!.; 43 3542-4525 -
E-mail: liciiacao íTibandeirantcs.pr.gov.br

CMPJ 76.235.753/0001-48


